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    Prefácio


    Prof. Francis Musa Boakari, Pós-Ph.D.1


    Temos em mãos uma valiosa contribuição aos esforços renovados e posturas criticamente construtivas para melhor conhecer a África, as áfricas e as/os africanas/os. Não poderia ter sido escolhido uma temática tão central nesta tarefa como a dos direitos humanos, que é um campo movediço no tocante às realidades políticas, culturais, econômicas e sociológicas, não somente no que se refere ao continente africano, mas acima de tudo, nas suas diversificadas formas de relações com o resto dos mundos, árabe, latino, oceânico, ocidental e oriental. E todos dialeticamente constituindo uma encruzilhada no pensar de políticas e outras intervenções voltadas às mudanças que africanas/os continuam precisando para usufruir melhor de seus direitos basilares porque são tão humanos como quaisquer outros da espécie humana.


    Os Direitos Humanos são para TODOS e devem ser de TODOS! É recompensador saber que um membro de uma África Nova, de um grupo de intelectuais críticas/os e acadêmicas/os participativas/os que produzem conhecimentos de engajamento social com o calibre analítico de um Domingos da Cruz teria a coragem de convidar outras/os pesquisadoras/os para se debruçar sobre a problemática universal dos Direitos Humanos – agora, com as realidades africanas como ponto de partida para compreender a complexidade do mundo globalizado; ainda que enraizado em cosmovisões localizadas, com concepções singularmente tradicionais.


    Domingos da Cruz e as/os suas/seus coautoras/es nos conduzem a um patamar de reflexões frutíferas no que tange a humanidade, a sua própria humanidade. Afinal de contas, quem define esta realidade, este ideal que é ontológico para a maioria das/os africanas/os de hoje? Esta humanidade de que se fala é real ou é uma construção social de interesses diversos para jogos sociais diferentes? No substrato de todos os capítulos da obra, é um questionamento bem africano: De que humanidade está falando? Para falantes de Mende de Serra Leoa, este fenômeno é melhor entendido como ngo-yilah, que pode ser traduzido como união, unidade, voz unificada, valor social primário, ou solidariedade. Para as populações que falam línguas Bantu, ubuntu, é a palavra que expressa estas características que falo aqui. “A humanidade é humana”, dizem estes conceitos filosóficos e princípios organizativos da sociedade, quando há solidariedade e união na busca do melhor nas pessoas como integrantes de coletividades. Chamado ngo-yilah ou ubuntu, famílias africanas dos tempos primordiais aderiram à esta filosofia humanizadora de todas as pessoas, ao contrário de uma outra filosofia que prioriza o indivíduo, as individualidades persistentemente construindo barreiras contra uma colaboração real entre os povos e os indivíduos... no altar da filosofia alternativa que é dominante, é o indivíduo em toda a sua incompleta (decepcionante?) magnitude que é adorado. Lendo os textos a seguir, valeria a pena lembrar que as explicações e discussões das/os intelectuais precisam de um alicerce humanizante porque elas/es não cansam de enfatizar que “De tudo que temos e somos, o mais importante é a nossa humanidade e a das/os outras/os. Sou eu porque você é, e juntas/os, podemos ser muito mais gente”. Com as explicações das/os colaboradoras/es e a competência organizativa do idealizador da obra, ficou convidativo refletir sobre a humanidade que permanece a essência da África, a África e Direitos Humanos – realidade cotidiana, campo problemático, mecanismo das discriminações.


    A seleção inteligente dos textos ajuda evidenciar a obra como bandeira, provocando reflexões criativas sobre questões de Justiça, Liberdade, Igualdade, Equidade, Solidariedade, Tolerância, Respeito e Paz. Quando a questão é da Justiça Social, os trabalhos das/os pesquisadoras/es levam o/a leitor/a a pensar sobre os ideais do mundo moderno proclamado há séculos, mas que ainda permanecem como sonhos, cuja realização é postergada com o passar dos tempos e as conquistas tecnológicas do mundo industrializado e consumista. Por outro lado, os mundos africano e indígena continuam vivendo uma justiça social pragmática, porque esta é cotidiana e ubíqua.


    Textos que discutem questões de justiça na África contemporânea servem de janelas para reflexões comparativas. Num mundo de discursos, onde a escolha e organização das palavras (empacotamento discursivo) é quase tudo para a maioria das pessoas, porque procurar alcançar a essência nos ditos pelos não-ditos se tornou tarefa cada vez mais pesada. É neste sentido que as contribuições nesta publicação deveriam provocar leitores para fazer comparações históricas dos mundos africanos e outros. A leitura univocal de uma história universal da humanidade facilita comparar as realidades africanas de hoje com os avanços do mundo ocidental do século XXI, uma Europa que hoje é composta de nações políticas, e não com o mundo medieval das lutas tribais e conflitos genocidas entre os grupos étnico-culturais europeias. Focar análises nos Direitos Humanos e a África serve de incentivo para olhar para estes povos a partir de uma ótica menos etnocêntrica, eurocêntrica. É preciso que cada grupo seja observado no seu contexto (histórico-espacial), criticamente relativizando com critérios que humanizam todas as pessoas nas suas condições humanas.


    Há necessidade de uma Educação em Direitos Humanos, com fundamentos teórico-metodológicos quando se trata da África e de sua rica realidade de diversidades? Se for assim, quais os modelos que devem servir de base epistemológica para tal exercício pedagógico? Quem seriam as/os instrutores, e quem iria instruir-orientar estas/es; africanos indígenas ou africanos das diásporas, ou ainda, africanistas – ocidentalizadas/os ou orientalizadas/os? Como berço da humanidade, porque os valores da indigeneidade africana não podem ser utilizados para uma formação em Direitos Humanos para praticar direitos humanos viáveis? Como conseguir isto considerando o que rege a Carta de Banjul (1979) - Tendo em conta as virtudes das suas tradições históricas e os valores da civilização Africana ...? Esta não é a problemática central dos Direitos Humanos na/para/da África?


    O organizador cria um impacto quando apresenta como capítulo inicial, “Direitos Humanos: As particularidades africanas” de autoria do angolano Marcolino Moco, e como último capítulo, “África, sinais de esperança”, de sua própria autoria. Domingos da Cruz reforça a ideia de que na diversidade do continente africano reside uma riqueza ilimitada apesar do secular empobrecimento de seus povos. A obra África e Direitos Humanos é chamamento da relevância do provérbio de que - Falar de uma pessoa é de fato pensar em TODAS AS PESSOAS!
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    Introdução


    Porque escrever um livro sobre Direitos Humanos relacionado ao continente africano? Quais sãos as causas e motivações para tal acto de tamanha responsabilidade? Responsabilidade pelo facto de toda a narrativa ter o potencial de dar um status ao objecto da narração: coisifica ou dignifica; humilha ou exalta; confere dignidade ou retira-a. Que propósitos a presente empreitada visa?


    Em 2010 quando fui admitido ao Mestrado na Universidade Federal da Paraíba (Brasil), percebi com grande surpresa o grau de ignorância inculposa ou não, da parte de professores e estudantes, sobre a África.


    A primeira grande percepção quando mantemos o contacto com brasileiros é: a África é um país que tem como presidente Nelson Mandela! Tal não-saber (ignorância) sobre o continente, foi construída pela mídia que forjou uma África uniforme, marcada pelas seguintes subcategorias: fome, pobreza, SIDA, guerra, corrupção, autoritarismo, seca, alta temperatura, fauna e flora selvagens.


    Tal concepção unitária, unilateral e singular de África, não é a verdade. É simplesmente narrativa parcial e manipulada. África tem carências e privações, mas não é só de carências e privações que faz as dimensões constitutivas do continente de Cheik Anta Diop e das Pirâmides do Egipto.


    A África é múltipla na sua cultura, na política, na religião, na geografia, na economia, etc. Talvez um cidadão angolano teria mais facilidades para integração na sociedade Portuguesa e Brasileira do que na sociedade Marroquina, Maliana ou outra de África. Tal possibilidade é fruto da diversidade do continente, nos seus aspectos endógenos e outros resultantes das dinâmicas e mutações multiformes que acontecem hoje em África. É verdade que há autoritarismo no Zimbabwe, na Guiné Equatorial e guerra na RDC, mas também temos das melhores democracias no mundo como a das Ilhas Mauricias, Cabo-Verde e a Namibia conforme os últimos Índices sobre regimes políticos no globo. Importa frisar que, um dos países com maior grau de liberdade no mundo é a Namibia, para não citar Botswana ou ainda o Ghana.


    Apesar das aparências surreal/ficcional não deixaria de partilhar com o interlocutor possível, alguns acontecimentos:


    Certa noite, tive um mal-estar. No dia subsequente fui ao médico que recomendou inúmeros exames. Ao dar uma olhada no documento que solicitava a bateria de exames, não havia o teste de HIV e propus que colocasse. Concordou e disse: “ Em África vocês estão muito infectados…”!


    Quando o conjunto de exames estava feito, regressei ao médico para leitura dos dados. Identificou alguns sinais no sangue que o levou a recomendar uma nova consulta, mas com um especialista em Hematologia.


    Solicitei um dos melhores especialistas sobre sangue. No primeiro contacto com a área de marcações de consultas, a assistente disse que a agenda estava cheia e que eu esperaria dois meses para ser atendido, como consequência da boa reputação do médico que é igualmente cientista no Centro de Investigação da Faculdade de Medicina da Universidade Federal da Paraiba.


    Expliquei a urgência. A assistente transmitiu o caso e o médico atendeu-me prontamente.


    O Sr conhece o Médico X? −Não conheço. − Respondi.


    Ah. Ele é o melhor médico nesta área, pelo menos aqui na cidade de João Pessoa. Um cientista respeitado, mas ele não é brasileiro. É Asiático. Nasceu na Argélia!


    Surpreso, respondi-lhe dizendo que Argélia fica em África e não na Ásia. Claro, sendo africano, não passaria na cabecinha do seu colega que fosse de um país africano, um profissional de talento excepcional.


    Durante o mundial da África do Sul, fui convidado por uma professora para assistir o jogo entre a Costa do Marfim e o Brasil, na sua casa. Durante a partida, para além de tamanhas barbaridades dos comentaristas sobre a África, que revelavam cegueira, ignorância monumental, fui brindado por uma idiotice que não esperava. Um dos presentes disse: “Oh, tanto frio, neve na África? Na África é somente muito quente”.


    Certamente, para tal interlocutor acidental com o qual cruzei-me, os únicos lugares com condições para esquiar é na Europa e nalgumas zonas dos EUA e Canadá. Hipoteticamente, cheguei a pensar que ele diria: “Por isso é que vocês são negros porque lá aquece bastante”. Se ele estudasse bem Geografia, saberia sobre o frio em Marrocos, Namíbia e outros países de África…


    Talvez seja desnecessário, mas vale realçar que o artífice destes dizeres “sapienciais” é um indivíduo com Doutoramento.


    É suposto que na Universidade é território de construção de saberes críticos, sistémicos, complexos e menos falho, mas esta esperança/hipótese não passa mesmo disto. Pelo que este facto lembra-me outro.


    Na primeira aula de Direito Internacional dos Direitos Humanos e Mecanismos de Protecção e Defesa dos Direitos Humanos, o professor apresentou o programa onde constava muita narrativa eurocêntrica, com inclusão marginal de informações sobre América Latina.


    Inquieto, fiz uma crítica mordaz que terminou da seguinte maneira: Porque não consta nada no Programa sobre Sistema Africano de Protecção e Defesa dos Direitos Humanos? Tal colocação gerou muita troca argumentativa. Dela fiz uma grande amiga cujo nome a ética não autoriza evocar. O mais marcante foi a pronta abertura de espírito e humildade intelectual do Professor que afirmou: “Não estudamos o Sistema Africano”. Percebi que não havia tradição nas Universidade brasileiras sobre estudos de questões africanas. Algumas Universidades fazem alguma coisa insignificante, se comparar com pesquisas feitas à mais de um século na França, na Inglaterra, EUA, etc. Embora se poderia questionar os propósitos ideológicos e iníquos de muitas de tais pesquisas, mas este não é o objecto desta introdução.


    A abertura intelectual do Professor não ficou pelo reconhecimento da zona cinzenta dos currículos, mas solicitou que apresentasse bibliografias sobre Direitos Humanos em África e dali para diante, pela primeira vez, no Mestrado em Direitos Humanos, do Departamento de Ciências Jurídicas da UFPB, começou-se à estudar questões atinentes ao Sistema Regional Africano de Protecção e Defesa dos Direitos do Homem e dos Povos.


    Certamente o mapa mental vazio dos brasileiros em relação aos Direitos Humanos em África e outros aspectos, continuará por muito tempo, porque apesar da imensa produção científica dentro e fora de África sobre o assunto, as publicações estão em Inglês, Francês e Árabe. Isto significa que a África lusófona produz de maneira insignificante. Não se pretende de modo nenhum afirmar que os brasileiros não entendem estas línguas, mas seguramente não há gente entendida o suficiente para que as produções científicas sobre África possam ser socializadas. Além do mais, dificilmente o brasileiro está aberto a produções de cientistas negros. A prova reside no facto de convidarem somente autores africanos brancos, no caso particular da literatura. Curiosamente, os que eles convidam nunca ganharam nobéis. Quando temos escritores negros em África vencedores de Prizes e nobeis como Chinua Achebe e Woly Soyinka.


    Permita-me um breve retorno a ideia anterior. Poderia fazer referência à outras experiências pessoais, mas parece-me que em jeito de amostra é suficiente. Destas narrativas aparentemente romanescas, não se pode ultrapassar sem problematizá-las criticamente. Porque deste quadro mental sombrio, tenebroso, de desconhecimento mais ou menos total sobre África por parte de brasileiros e outros povos? Sendo o Brasil um país com uma população mestiça que por ignorância pensa ser branca (claro que também tem muitos brancos) que aprendeu o racismo com o colono e agora imita com uma brutalidade mais intensa, pode-se desta idiotice inferir uma razão para tais comportamentos e visão do território África?


    Parece que George Berkeley é um profeta duma faceta da modernidade tardia quando afirmou, que “esse est percipi” (existir é ser conhecido, ou, o ser é aparecer) (Mondin, 2006, p.124). Este postulado é típico do homem pós-moderno. Basta constatar que existe uma pretensão muito forte de aparecer: na universidade, cada professor quer ser famoso, presidentes estão presentes nas páginas sociais como Facebook, Twitter, MSN; as estrelas fabricadas pela mídia não estão alegres com o que lhes é reservado nos noticiários, por isso dão-se ao trabalho de deixarem-se acompanhar via Twitter pelos seus fiéis admiradores e fazem questão de dizer que estão a tirar a roupa para se deitar!


    Como se pode perceber, cada indivíduo ou grupo quer narrar a sua história. Narrar a sua história é fundamental na lógica da correlação de forças de poder. Com tais ideias quero em primeiro lugar responsabilizar os Africanos pelo facto de não construírem histórias sobre o continente nas mais variadas dimensões, pelo que isto pressupõe apossarmo-nos de grandes espaços midiáticos e criar TV, jornais e rádios de dimensão mundial para apresentarmos a nossa versão sobre África. Esta proposta funda-se numa convicção que nasceu do contacto com cidadãos da Europa, das América e da Ásia. A imagem que esta gente tem de África é narrativa da mídia.


    Certamente, a nossa responsabilidade sobre a imagem desfocada (inautêntica) de África, não significa que sejamos o factor exclusivo. A invasão ocidental para caricaturização e monstruosização do continente, tem um grande peso.


    Para o caso particular do Brasil (que não é parte do ocidente, mas muitos brasileiros pensam que é), parece que a razão da ignorância sobre o continente, reside em vários factores: a elite dominante que tem a mesma visão de Europeu por ser descendente de tal tradição; Uma mídia capitalista que tem o drama, a angustia como critérios centrais de noticiabilidade para gerar lucro, e vê em África lugar privilegiado para forjar e insistir em preconceitos que visam coisificar os africanos e África, como diria Chimamanda Adichie. Tudo com vista a manterem domínio e desumanizar a alteridade que passa a ser coisa na perspectiva de tais grupos; Sistema de Educação auto-referente que não é capaz de olhar para além das suas tradições intelectuais Europeias, com desprezo para a cultura afro-brasileira que é parte daquela nação. Apesar de fiel a tradição Europeia vê agora no modelo Norte-Americano como porto seguro para atracar.


    Todo indivíduo ou povo auto-referente não tem capacidade para olhar para além de uma perspectiva uniforme e ao mesmo tempo esta visão do mundo é superior. Não é falta de rigor analítico, admitir que a leitura feita aqui não é ultramatemática. Pelo que existem segmentos no Brasil, da linha de Lula que têm outra ideia de África e a evidência reside no facto de Lula ter criado um quadro jurídico que valoriza a cultura e história africanas nas escolas (Lei 10.639/03) e abriu as relações diplomáticas mais intensas e com vários países do continente.


    Como vão os direitos humanos em África, uma vez que este assunto estampa todos os dias os noticiários dos países que olham de maneira distorcida o continente? Esta questão é respondida por vários ensaios e pesquisas feitas por mais de duas dezenas de cientistas convidados para participar na feitura deste livro, com a humilde pretensão de dar uma contribuição para África.


    1. Estrutura temática do livro


    O presente estudo é composto por 22 capítulos temáticos, anexos normativos gerais e especializados. O primeiro é da autoria do professor Marcolino Moco, com o título, “Direitos Humanos: As particularidades africanas”. Sobre o ensaio, Moco afirma: “a minha tese é mais descritiva do que especulativa”. Este analisa o organigrama prático-operativo do Sistema Africano de Direitos Humanos, mas isto é antecedido de uma breve resenha histórica sobre os sustentáculos ocidentais dos direitos humanos, mas não deixa de afirmar que eles são parte do progresso da consciência moral de toda humanidade, por isso, também fazem parte de África.


    Seguindo esta brecha, diria, por acaso, um continente que não registou na sua história pré-colonial, matanças e exclusão em massa ao estilo ocidental, por exemplo: genocídio, guerras mais ou menos continental, etc. Detêm ou não o sentido dos Direitos Humanos no centro da sua civilização como valores?


    Ao contrário das concepções Europeias e outras sobre Direitos Humanos, que têm reflexões filosóficas individuais como sustentáculos dos Direitos, o sistema regional africano, no seu documento central, a Carta Africana dos Direitos do Homem e dos Povos, estabelece com clareza e lucidez que o suporte dos Direitos é a cultura e civilização africanas. Claro, a África não desprezou as contribuições filosóficas, por isso o preâmbulo da carta afirma que reconhece a relação e interligação com a Declaração Universal dos Direitos Humanos.


    Outra diferença clara entre concepção africana dos Direitos Humanos e a de outros sistemas é que o sistema Africano estabelece deveres. Um assunto sobre o qual Marcolino Moco faz uma análise pormenorizada.


    O Capítulo II, “Liberdade de imprensa no sistema africano de protecção e defesa dos Direitos Humanos”, de autoria de Domingos da Cruz. Esta unidade tenta compreender as diferentes normas que compõem o Sistema Africano de Direitos Humanos no que a liberdade de imprensa diz respeito, estabelecendo um contraponto que representa incumprimento do Direito entre este Sistema Regional e o caso angolano. Um país membro da União Africana e em consequência do Sistema de Protecção e Defesa dos Direitos Humanos. A argumentação adopta as perspectivas jurídico-positiva e histórico-crítica.


    “A Convenção da ONU sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência em África: Avanços 5 anos depois”. Neste capítulo, Tobias Reenen e Heléne Combrinck levantam os problemáticos Direitos dos deficientes no continente Africano. O rigor metodológico os levou a citar casos de Uganda, Etiopia, África do Sul e Tanzânia. As referências à estes países, tiveram como norte orientador o quadro constitucional, que variam entre uma abordagem monista e dualista.


    De acordo com estes cientistas, a Constituição de Uganda pode ser vista como exemplar em relação a um aspecto sobre Direitos dos Deficientes porque estabelece por exemplo, que o “Estado deve promover a linguagem de sinais para os surdos”.


    Em sede da dignidade humana, os estudiosos entendem que qualquer norma razoável sobre a questão em análise, não pode perder de vista categorias-chaves como: ”autonomia, acessibilidade e dignidade dos deficientes“.


    A situação dos Direitos dos Deficientes em África exige dos africanos seriedade no tratamento da questão. Diante deste cenário os autores afirmam que “o desafio para os defensores dos direitos das pessoas com deficiência em África está afinal em assegurar que o impacto da CDPD em âmbito nacional (e, nós defenderíamos, regional) atravessem todas as três áreas identificadas por Stein e Lord: o valor simbólico atrelado ao reconhecimento dos direitos humanos baseados na deficiência; requerer dos Estados Partes a elaboração de leis domésticas de deficiência; e, finalmente, progredir na integração social de pessoas com deficiência. A revolução esperada pela adopção da Convenção sobre deficiência ainda está incompleta […]”.


    A quarta parte intitulada, “O Relator Especial sobre Prisões e Condições de Detenção em África e o Comité para Prevenção da Tortura em África: Potencial para sinergia ou inércia?”. Esta unidade descreve e compara os mandatos e as funções exercidas pelo REP (Relator Especial sobre Prisões e Detenções em África) e pelo CTPA e analisa as prováveis consequências positivas e negativas decorrentes da cumulação desses dois mandatos pelo mesmo Comissário. Em seguida, avalia se o procedimento actual dos Mecanismos Especiais da Comissão Africana, como um todo, é capaz de oferecer a expertise e o dinamismo necessários para desempenhar efectivamente suas funções e satisfazer as demandas pela criação de novos mecanismos. Por fim, este artigo sugere que a recente experiência e revisão dos Procedimentos Especiais da ONU (Organização das Nações Unidas) podem servir de referência para avaliar a sustentabilidade dos Mecanismos Especiais da Comissão Africana no futuro.


    A unidade à seguir, versa sobre “Papel das cortes sub-regionais no Sistema Africano de Direitos Humanos”. Este artigo identifica três questões cruciais que surgem do mandato das cortes das CER para direitos humanos: a jurisdição, o quadro normativo no qual operam e a posição na estrutura do SADH.


    Aborda ainda, “a importância do papel das cortes das CER para a protecção dos direitos humanos em África. [Importância que] actualmente não pode ser negada”.


    O Eritreu Simon M. Weldehaimanot, encarrega-se de dar corpo a parte VI, com o ensaio “A CADHP no Caso Southern Cameroons”. Tal artigo discute o controverso direito à autodeterminação ou de secessão. Centra-se concretamente num study case: Comissão Africana de Direitos Humanos e dos Povos (CADHP) v Camarões do Sul, numa actitude crítica voraz contra à comissão, pela inconsistência da sua jurisprudência no caso acima expresso e o caso de Katanga.


    O autor argumenta que inúmeros teóricos e a Corte Internacional de Justiça (CIJ) possuem importante jurisprudência nas quais a Comissão africana de Direitos Humanos e dos povos deveria inspirar-se antes de deliberar.


    Na sequência, o bloco VII tem os argumentos de razão da académica Zimbabweana, Rindai Chipfunde-Vava que debruça-se sobre inúmeros aspectos de Direitos Humanos, mas salta a vista a relação que estabelece entre Direitos Fundamentais e eleições.


    “Adoção internacional como medida de último recurso em África: promover os direitos de uma criança ao invés do direito à uma criança” constitui a parte VIII do livro, à cargo do professor Etíope, Benyam D. Mezmur . Uma questão de grande amplitude midiática pela sua dimensão de Direito Internacional Público e Privado, com incidências na teoria dos Direitos Humanos. Outra razão da midiatização deste assunto, tem à ver com o facto de muitas personalidades influentes das artes, como é o caso de Angelina Jolie ter adoptado crianças de alguns países de África e não só.


    Benyam D. Mezmur levanta a problemática da adopção internacional de crianças em África. De acordo com o autor, a ausência de estudos sobre o assunto o motivou a abordar esta questão como forma de dar uma modesta contribuição para pôr fim ao vazio epistemológico sobre a questão. Levanta argumentos interdisciplinares importantes ao interlaçar Direito Internacional dos Direitos Humanos com Antropologia do Direito, Direito da Família e Direito Penal, mesmo que sobre algumas áreas navegue de forma subtil.


    A narrativa analítica centra-se na categoria “ultimo recurso”, mas de maneira problematizante e crítica.


    O IX capítulo, denominado “Controle migratório europeu em território africano: A omissão do carácter extraterritorial das obrigações de direitos humanos”, nas palavras do professor Argentino, Pablo Ceriani Cernadas, sintetizam claramente o objecto do seu ensaio: “o […] trabalho [analisa], com enfoque nos direitos humanos, o que se supõem ser um “avanço” radical desse processo de externalização, tanto do ponto de vista físico, [quanto] simbólico, político e também jurídico. Referimo-nos às operações criadas para impedir a migração de pessoas em “cayucos” ou “pateras” das costas de países como Marrocos, Argélia, Senegal ou Mauritânia, para a Europa. As acções consistem em interceptar as embarcações e “devolver” as pessoas que viajam nesses frágeis barcos ao lugar de onde saíram ou para outro país que os admita, segundo acordos existentes com as autoridades europeias. Dos múltiplos planos nos quais essas iniciativas interferem, aqui nos interessa especialmente suas implicações jurídicas, concretamente em relação aos direitos das pessoas que se trasladam nessas embarcações e as obrigações dos Estados que intervêm nessas acções.


    Este artigo de Pablo caracteriza-se também por uma dimensão de denuncia, na medida em que, ao adoptar uma lógica de Direitos Humanos chama atenção para o facto de a zona Euro, ter criado políticas de controle migratória que viola direitos fundamentais, constituindo uma contradição com as bases filosóficas que fundamentaram o republicanismo europeu. Parece que o mais relevante é o facto da arrogância Europeia levá-los ao ponto de interferirem nas fronteiras africanas para levar a cabo seus propósitos antimigrantes.


    As prisões em África e sua relação com os Direitos Humanos também mereceram uma unidade temática, a “X: Prisões em África: uma avaliação da perspectiva dos direitos humanos”.


    Esta narrativa “delineia as diversas etapas históricas decisivas na evolução das prisões africanas. Examina certas áreas nas quais as prisões em toda a África não garantem os mínimos quesitos em direitos humanos. Embora se reconheça que a África compreende (…) países com diferenças profundas entre si, muitos temas comuns de abuso dos direitos humanos aparecem quando se realiza uma avaliação continental, tais como: escassez de recursos e falhas de administração; superlotação e más condições nas prisões; falhas na protecção dos direitos dos detidos preventivamente, das mulheres e das crianças; o potencial não explorado de penas alternativas; e mandatos de reabilitação não cumpridos. O artigo examina ainda diversas fontes possíveis de supervisão e reforma, tais como a Comissão Africana de Direitos Humanos e dos Povos e o Relator Especial sobre Prisões e Condições de Detenção em África.


    Todavia, é também patente que diversos governos e organizações comprometeram-se com a tarefa de melhorar a sorte da população de africanos encarcerados pela promoção de seus direitos. Em consequência, a África conta com inúmeras instituições e instrumentos inovadores destinados a proteger os direitos daqueles que estão atrás das grades. O que se faz necessário agora é a vontade política e os recursos para traduzir essas disposições em prática.


    A norte-americana Rebecca Saunders responsabiliza-se da unidade XI: “Sobre o intraduzível: sofrimento humano, a linguagem de direitos humanos e a Comissão de Verdade e Reconciliação da África do Sul”. A Professora estuda a comissão da verdade na África do Sul, à luz de um viés crítico. Interessante pelo facto da Comissão da Verdade ser vista sempre desde um ângulo positivo. Aqui, com ajuda da Psicologia, a académica entende que a linguagem universal e padronizada dos Direitos Humanos que foi adoptada para a recolha, selecção e classificação dos depoimentos das vítimas do regime racista padecem de limites internos que não resolveram inúmeros problemas que tal instância se propôs alcançar.


    Segundo um informe de Khulumani, citado pela professora Rebbeca, reforça a ideia das insufiências internas da Comissão da Verdade:


    A TRC violou nosso direito à justiça e a ingressar com acções civis. Nós nos apresentamos de boa fé e passamos, novamente, por um processo traumatizante ao expor publicamente nossas feridas sob o entendimento de que isto era um requisito para receber indemnizações. Hoje nós sentimos que fomos usados em um processo cínico e politicamente conveniente.


    O bloco XII, intitulado “A procura da justiça transicional e os valores tradicionais africanos: um choque de civilizações - o caso de Ugand”, desperta igualmente interesse pelo casamento entre justiça ancorada em valores endógenos e a justiça concebida nas academias tipicamente ocidentais como único caminho para resolução de conflitos.


    Citando as palavras de Cecily Rose e de Francis M. Ssekandi, autores do ensaio, afirmam o seguinte:


    [O artigo] examina como efectivamente a Lei de Amnistia de Uganda e a resolução tradicional de conflitos por intermédio de mecanismos de reconciliação poderiam promover a reconciliação tanto durante quanto depois do conflito.


    De acordo com esta unidade temática, a busca de Uganda pela justiça para as vítimas do conflito, deve ter em consideração as outras soluções anteriores no continente, tidas como de sucesso em muitas dimensões, apesar de algumas mazelas: Ruanda, Serra Leoa e África do Sul.


    “Serviços de intermediação para crianças-testemunhas que depõem em tribunais criminais da África do Sul”, da autoria de Rika Swanzen que dá corpo a unidade XIII. O respeito dos Direitos Humanos da Criança são exigências dos avanços éticos e civilizacionais do nosso tempo. A protecção desses direitos deve ser feito em qualquer circunstância da vida da criança. A África do Sul, criou no seu Direito Penal, a figura do “intermediário”, quando crianças são chamadas a depor no tribunal, em casos de violação sexual.


    Este artigo


    vai refletir sobre os serviços de intermediação oferecidos a testemunhas-crianças em três magistraturas dos subúrbios a Oeste de Johannesburg, em Gauteng, África do Sul. Segundo, será feita uma discussão sobre experiências práticas e literatura de apoio. Por meio deste artigo, queremos ressaltar que os crimes contra crianças e o subseqüente processo criminal no qual se requer que a criança deponha como testemunha ocorrem com suficiente freqüência para que se garantam serviços de intermediação a todas as crianças-testemunhas.


    A décima quarta parte do livro tem como título “Grandes promessas, pequenas realizações: justiça transicional na África subsaariana”. Em tese, a justiça transicional consiste em “pedidos de processos, busca da verdade, reparações e reforma institucional” em períodos pós-conflito.


    Esta décima quarta parte analisa a justiça transicional no plano teórico num primeiro momento, mas mergulha na África subsariana. Para a autora Queniana, Lydiah Kemunto Bosire, apesar das expectativas criadas, estes processos têm tido resultados práticos bastante modestos por várias razões e a consequência tem sido a desilusão das vítimas que viram seus direitos humanos violados.


    J. Paul Martin, professor da Universidade de Columbia, no ensaio “Releitura do Desenvolvimento e dos Direitos: Lições de África”, dá corpo ao capítulo XV. Neste texto, pode-se notar uma leitura sobre o desenvolvimento, tendo como bases filosófica o pensasamento de J. Nherere. Segundo o autor, não podemos deixar de admitir que apesar de J. Nherere lançar bases teóricas, não foi capaz de as implementar completamente, para o desenvolvimento que se esperava no seu país, enquanto Presidente da República Socialista da Tanzania.


    No capítulo XVI, o dr. Nico Horn faz um exercício intelectual retrospectivo-histórico do Direito Colonial e suas implicações na realidade actual, particularmente a da Namibia. O autor lembra que a colonização, partindo da categoria jurídica arrogante do homem ocidental, res nullius, apropriou-se das terras e depois do processo de descolonização, os desapossados não conseguiram recuperar seus direitos fundiários.


    Isto constitui uma questão de justiça histórica que pode concorrer para o aprofundamento da estabilidade, justiça e paz na Namíbia, caso as autoridades desencadeiem um movimento que visa retribuir o direito à terra pré-colonial, usurpado pelo homem branco.


    O autor propõe a institucionalização do Tribunal de Terras como possível caminho que pode ajudar a restaurar a recuperação desse direito que constituíam propriedades ancestrais, que hoje podem ser transferidas por Direito à terceira e quarta gerações de indígenas.


    “O Acesso à Justiça e a Protecção aos Direitos Humanos na Nigéria: Problemas e Perspectivas”. Neste capítulo XVII, o professor Nigeriano Okogbule mergulha no contexto judicial da Nigéria e estabelece relação com os Direitos Humanos. O tópico concreto sobre o qual centra o seu acto de pensamento é o acesso à justiça e seus obstáculos. Parece que o interesse desta abordagem está no facto de Okogbule identificar antinomia entre o acesso à justiça e a observância dos Direitos Humano. Por exemplo, em virtude do respeito de um julgamento justo que pressupõe entre várias dimensões, que o acusado prepare convenientemente a sua defesa, arrasta o caso chocando o ofendido e parte da sociedade.


    A decima oitava unidade, sob responsabilidade da Jurista angolana, Florita Telo é dedicada a “liberdade de ensino em Angola”. Coloca vários teóricos em diálogo.


    A temática é analisada sob diversos aspectos, incluindo, posições teórico-dogmáticas controversas. Para além dos posicionamentos em termos de teorização, também faz uma breve radiografia da visão do quadro jurídico Internacional dos Direitos Humanos e de alguns países em particular (Espanha, Brasil), e culmina com o foco na realidade de Angola, para o qual é reservado uma leitura histórico-jurídica e sociológica da problemática em análise.


    “A África tem voz?” Com este título provocador, o capítulo XIX, sob responsabilidade do Politólogo angolano e Mestre em Direitos Humanos, Rui Seamba, marca a diferença no conjunto do livro por sua marca essencialmente teórico-critico e pós-colonial. Típico dos estudos culturais.


    A forma como foi demonstrado no desenvolvimento do artigo, o continente africano, desde a escravatura até a época contemporânea, continua amarrado por uma teia que lhe foi imposta pelo Ocidente. Técnicas que serviram para penetrar, explorar, roubar e dominar, com o fim último de alimentar o desenvolvimento dessa região, o Ocidente. No entanto, já está demonstrado, até cientificamente, que tudo foi uma construção social e cultural. A África pode e deve agir para a mudança, mas numa perspectiva de repôr a “justiça” histórica, social, científica que foi, ao longo dos últimos tempos, alienada. Esse artigo visa, sobretudo, apresentar algumas denúncias à preconceitos que foram construídos sobre o continente e demonstrar que a África tem a sua voz, logo, pode e deve pronunciar-se sobre si mesma.


    “A mídia e a esfera pública”. A unidade XX também esta a cargo de Rui Seamba. Ele retoma uma discussão amplamente divulgada na América Latina sobre os perigos que a mídia representa para a democracia. Por exemplo, o Brasil durante a ditadura. Há que libertar-se da visão ingénua construída pela filosofia ultraliberal, segundo a qual, a mídia é um factor importante para a Democracia, em si e por si, como se de um ente absolutamente autonómo fosse. Porém, sem qualquer influência externa de vária ordem. Na realidade a mídia é uma faca de dois gumes. Pode fortalecer autoritarismos e também contribuir para erguer sociedades abertas.


    Por detrás, a imprensa tem muitos factores de poder económico-financeiro, tecnológico, político hegemónicos que condicionam o uso livre e cidadão da mídia. Pelo que, em vez de reforçar a opinião pública plural, ela a restringe criando assim uma esfera pública elitizada e em alguns casos é território de criminosos, sob a capa de políticos.


    A unidade XXI, com o título “O mercado informal como estratégia de concretização do direito ao trabalho”, da coautoria de Gilberto Teixeira e de Domingos da Cruz. Esta pesquisa lê o sector informal à luz de uma visão estritamente epistemológica em primeiro plano, e a seguir estabelece uma ponte com a teoria dos Direitos Humanos, desembocando na multidisciplinariedade, intra e transdisciplinariedade a que o trabalho humano está sujeito nas narrativas contemporâneas.


    O capítulo seguinte (XXII), “África, sinais de esperança”, limita-se a identificar unicamente aspectos positivos de África, mas de maneira rápida e generalista. Tal análise baseia-se nas mutações à velocidadade sem precedentes, que assistimos nas economias de muitos países africanos, na política, no desporto, na cultura, na ciência e na espiritualidade.


    Para terminar esta introdução, não deixaria de citar as palavras de Obama sobre o Ghana e a África: “(...) vim aqui ao Ghana por uma simples razão: o século XXI será influenciado não só pelos acontecimentos em Roma, Moscovo ou em Washington, mas também pelo que acontece em Acra.” E prossegue na constatação analítica dizendo que


    esta é a pura verdade numa era em que as fronteiras entre os povos não resistem à força do que nos liga. A vossa prosperidade pode aumentar a prosperidade da América. A vossa saúde e a vossa segurança podem contribuir para a saúde e segurança mundiais. E a força da vossa democracia pode contribuir para o avanço dos direitos humanos em todo o mundo. Portanto, não vejo os países e os povos de África como um mundo à parte. Vejo África como uma parte fundamental do nosso mundo interligado — (...) — como parceira da América em prol do futuro que queremos para todos os nossos filhos. Essa parceria deve ter como base a responsabilidade e o respeito mútuos. E é sobre isso que quero falar-vos hoje. (...) Claro, também sabemos que há outros factores. Aqui, no Ghana, vemos uma face de África demasiadas vezes ignorada por um mundo que apenas vê a tragédia ou a necessidade de caridade. O povo do Ghana tem trabalhado arduamente para estabelecer a democracia em bases sólidas e procedeu a várias transferências pacíficas de poder mesmo depois de eleições muito disputadas. E deixem-me dizer que a minoria merece tanto crédito por esse facto como a maioria. E, com uma governação melhorada e uma sociedade civil emergente, a economia do Ghana demonstrou índices de crescimento notáveis.


    (Obama, No Parlamento Ghanês, 12 de julho de 2009)

  


  
    Capítulo 1 - Direitos Humanos: As particularidades africanas


    Marcolino Moco1


    O tema que irei desenvolver, subordinado ao título “Direitos Humanos - As particularidades africanas”, está fundamentalmente baseado no texto da minha dissertação de mestrado apresentada com o título Direitos Humanos e seus mecanismos de protecção: as particularidades do sistema africano de protecção dos direitos humanos e dos povos. Como o afirmei, na recente defesa desse trabalho, a minha tese é mais descritiva do que especulativa, debruçando-se essencialmente sobre os mecanismos de protecção dos direito humanos, com especial realce para aqueles que são susceptíveis a serem recorridos pelos africanos que vejam os seus direitos violados, algo que constitui um dos mais lamentáveis apanágios do nosso sofrido continente.


    Não deixei, porém, de me dedicar, com certo detalhe, ao levantamento dos fundamentos dos direitos humanos e do respectivo conceito, de um modo geral, articulando-os às particularidades africanas.


    São algumas das conclusões deste trabalho que quero compartilhar hoje convosco, enquanto − passe a publicidade − se prepara a sua publicação para breve, por obséquio do Instituto de Cooperação Jurídica da Faculdade de Direito da Universidade (clássica) de Lisboa. Irei abordar, por tópicos, as conclusões que giram em torno algumas questões a que me propus responder, no âmbito da fundamentação da aceitação do respeito pela ideia dos direitos humanos, de alguns mecanismos de protecção e perspectivas do seu aperfeiçoamento, particularmente no continente africano, com alguns apontamentos relativos a Angola, como se segue:


    Os Direitos Humanos são um património universal ou são, antes de mais, um património exclusivo do Ocidente que se pretende impor especialmente aos africanos? Existem direitos humanos em África?


    Um aspecto que retive, na minha investigação, e que ficou naturalmente demonstrado é que, apesar da alegada atribuição dos direitos humanos como património exclusivo do Ocidente, eles são uma resultante da consciência de todas as sociedades humanas sobre o valor supremo da vida humana e sobre a dignidade humana.


    Conclui que, sem dúvidas, foi no Ocidente, e por mão da civilização dita Ocidental – que teve o seu mais consistente caldeamento na civilização greco-romana – que os direitos humanos encontraram uma maior e mais explícita articulação. Neste aspecto deve ser sublinhado o papel do Cristianismo, especialmente nos alvores do seu surgimento; o papel do movimento reivindicativo dos direitos junto dos poderes instituídos na Grã-Bretanha (da Magna Carta, no sec. XIII ao Bill of Rights no séc. XVII); o papel do movimento filosófico e ideológico na Europa especialmente nos séculos XVII e XVIII (as contribuições do iluminismo e da escola do direito natural); o papel das revoluções francesa e americana do século XVIII; o papel das ideias socialistas do século XIX (isto especialmente em relação aos chamados direitos económicos, sociais e culturais); e, finalmente, o papel da instituição das Nações Unidas (como iniciativa do Ocidente) que se transformou no maior fórum político de promoção e protecção dos direitos humanos nos dias de hoje, depois dos horrores das duas grandes guerras mundiais.


    Mas a universalidade dos direitos humanos assenta, fundamentalmente, no reconhecimento universal da dignidade humana, onde quer que exista uma sociedade humana. E isso ficou particularmente demonstrado, através da análise do pensamento filosófico e jurídico anterior à chamada Antiguidade Clássica, bem como das sociedades pré-coloniais africanas.


    Se já assim o pensava, depois deste trabalho fiquei mais distante daqueles que alardeiam a ideia de que direitos humanos são um produto que o Ocidente quer impor aos países em desenvolvimento em geral, e aos africanos em particular. Isto é totalmente desmentido não apenas através de ideias especulativas mas por um conjunto de normas jurídicas aprovadas no mais elevado fórum africano, que é justamente a OUA, hoje substituída pela UA, e que se consubstanciam na Carta Africana dos Direitos Humanos e dos Povos, e densificadas pela jurisprudência da Comissão Africana dos Direitos Humanos e dos Povos.


    Por vezes pretende-se justificar os maus-tratos às populações, o descaso pelas condições humanas de comunidades inteiras, a tortura ou mesmo o assassinato de contestatários a regimes instituídos na era pós-colonial, o genocídio de carácter étnico ou de outro cariz, o autoritarismo e a intocabilidade dos dignitários dos órgãos de soberania do Estado africano moderno e a sua perenidade com poderes absolutos, com as tradições africanas.


    Na minha investigação, fortemente baseada na própria experiência pessoal como originário − e ainda com fortes laços − das sociedades tradicionais africanas, sem no entanto ter dispensado a leitura de outros investigadores africanos ou não, conclui-se, facilmente, que muitas destas atitudes foram introduzidas pelos poderes coloniais no continente, quando artificialmente criaram territórios coloniais, herdados posteriormente como Estados apressadamente assumidos por elites africanas, nas mais das vezes completamente desenraizadas dos costumes tradicionais.


    Na comunidade africana pré-colonial (clã, tribo, reino ou império) não iríamos certamente encontrar um Éden completamente humanizado e harmonizado; iríamos provavelmente encontrar a miséria resultante da luta desigual contra as forças da natureza, iríamos certamente assistir à matança cruel de “feiticeiros”, ao desterro de uma minoria de indesejados; ou confrontar-nos-íamos com a permuta de seres humanos (escravos) por produtos, mas sempre tratados com dignidade e integrados nas famílias possidentes.


    Porém, nunca nos depararíamos aí com o autoritarismo do tipo colonial, com a desumanidade do tráfico transatlântico dos escravos e com o trabalho forçado; ou com o acantonamento de pessoas em guetos de pobreza extrema, ao lado da opulência sem limites de outros indivíduos, com o deslocamento de populações sem atender ao entrelaço das suas vidas com os locais actuais de residência, com a sofisticação do controlo de pessoas através de sistemas de escuta, por exemplo; com detenções arbitrárias, tortura e assassinatos gratuitos perpetrados por instituições ditas forças da ordem ou de informação dos Estados modernos, especialmente africanos; e não há memória, nesses tempos não tão recuados, de chefes intocáveis e insubstituíveis, a quem não se pudesse dirigir uma crítica, sob o risco de se cair na desgraça geral, mesmo quando esse tipo de crítica apenas se relaciona com questões de interesse público.


    O que por vezes aparenta, é que a obsessão em apresentar os direitos humanos, bem como outros valores avançados da humanidade como sendo ocidentais e ipso facto indesejáveis, resulta de alguma pretensão de exibir valores próprios. É verdade que o meu trabalho não se deteve a laborar nesse seguimento de análise, mas deixou certamente uma janela aberta para se perceber que os valores mais avançados da humanidade em todos os domínios são um património de todos. A história dos seres humanos é mais do que eloquente em demonstrar que os avanços e recuos de cada época e de cada lugar são conquistas ou fracassos de toda a Humanidade. Esta verdade que é em cada dia que passa cada vez mais indesmentível, com esta realidade que se chama globalização, parece reflectir o pensamento profético de alguns dos nossos ilustres e já distantes antepassados, como Pico della Mirandola que dizia no recuado século XV: “O homem não tem lugar determinado, nem um aspecto que lhe seja próprio, nem tarefa alguma específica (...) o Homem não está confinado nem à um país, nem raças, nem classes sociais (...) o Homem está em toda a parte”; ou como dizia o comediógrafo latino Terêncio, no século II, a.C., “Homo sum; humani nihil a me alienum puto” (sou homem, e nada que seja humano me deve ser estranho).


    Ao abordar a presente questão passei para o plano da análise dos direitos humanos à escala das civilizações, como o faz Patrícia Jerónimo, autora que parece concluir que, especialmente em relação ao Islão, há uma incompatibilidade insanável entre essa civilização e o Ocidente, particularmente no que diz respeito ao conceito dos direitos do homem e da dignidade humana individual protegidas pelo sistema das Nações Unidas. O assunto traz, igualmente, à colação a questão de regiões, como a Ásia, que não terão aderido à ideia da instituição de sistemas regionais de protecção dos direitos humanos.


    No entanto, é por demais evidente, e foi essa uma das conclusões do meu estudo, que tal como as Américas, a África é um continente no qual as instituições seguem, por razões históricas, o modelo institucional ocidental, como é o caso da construção das instituições supranacionais africanas como a Comunidade Económica Africana e a própria União Africana. Muitas partes da Ásia nunca chegaram a desestruturar-se ante as investidas da colonização europeia; basta pensar que em boa parte desse continente não se usam línguas europeias como oficiais e se as usam será sempre com carácter subsidiário e seguem, com as inevitáveis exigências das influências dos tempos actuais, o seu desenvolvimento natural baseados ainda muitas vezes, embora em processos naturalmente contraditórios, em filosofias humanistas orientais.


    Em relação ao Islão, poderíamos dizer o mesmo no que concerne ao apego institucional às antigas tradições em que, de forma significativa, são partícipes as próprias elites e lideranças estaduais e religiosas da actualidade. Mas temos que convir que muitas das excentricidades que deste universo civilizacional, que por vezes nos estarrecem de horror, não nos podem servir de forma nenhuma de modelo, especialmente na África vitalista e cristianizada. Aliás, não será uma enormidade afirmar que algumas atitudes extremadas desta zona civilizacional lembram épocas da Europa das Cruzadas, em que se lançaram, provavelmente, as sementes do absolutismo europeu, superado posteriormente, pelas revoluções inglesa e francesa.


    Em suma, assumimos que defender para a África o conceito universalista de direitos humanos, tal como foram fundamentados e estabelecidos nos instrumentos universais e na Carta Africana dos Direitos Humanos e dos Povos, com a perspectiva de constante aperfeiçoamento e conhecimento dos mecanismos de sua protecção a nível interno, africano e internacional, é, entre outras razões quiçá mais ponderosas, uma questão de coerência com o modelo institucional progressivo adoptado na construção do Estado moderno africano e das suas entidades supranacionais, tanto as funcionais como aquelas que apenas estão projectadas.


    Como se apresentam formalmente os direitos humanos em África e como encarar as suas principais particularidades?


    Neste ponto, acerquei-me dos aspectos práticos da dissertação. Quais são, em síntese, os direitos do indivíduo (direitos humanos), especialmente, do homem ou da mulher africanos (já que uma das pedras basilares dos direitos humanos é o princípio da não discriminação baseada no género?). Em que medida é que os “direitos dos povos”, e “os deveres” do indivíduo, não previstos nas instrumentos jurídicos congéneres da Europa e da América, mas que integram a Carta Africana dos Direitos Humanos e dos Povos, vão valorizar ou cercear a dimensão dos direitos individuais no continente africano?


    Como se sabe, os direitos humanos ao nível da África são reconhecidos no documento intitulado Carta Africana dos Direitos Humanos e dos Povos. De uma forma geral, são reproduzidos nesse instrumento os direitos universais plasmados na Declaração Universal dos Direitos Humanos de 10 de Dezembro de 1948, o Pacto dos Direitos Civis e Políticos e o Pacto dos Direitos Económicos, Sociais e Culturais aprovados pela Assembleia Geral das Nações Unidas, embora o dispositivo da Carta Africana seja muito lacónico e por vezes omisso em relação a vários detalhes e até direitos mesmo. No entanto, os artigos 60º e 61º da Carta dão uma grande latitude para que, em termos de interpretação, os órgãos de salvaguarda dos direitos humanos possam decidir praticamente na base dos instrumentos universais e até de outras regiões como é o caso dos direitos e princípios consagrados na Convenção Europeia dos Direitos Humanos (CEDH) ou da Convenção Americana dos Direitos Humanos (CADH).


    Em contrapartida, no cotejo com os instrumentos universais e regionais congéneres, a CADHP traz duas novidades. A primeira refere-se à consagração dos direitos dos povos. Para alguns juristas, o estabelecimento dos direitos dos povos na Carta, reflecte a especificidade de um continente em que é impensável falar-se nos direitos de um indivíduo isolado da comunidade. Para outros, serão direitos anteriores ao alcance das independências nacionais e que se deveriam transferir para a esfera dos Estados modernos instituídos depois do colonialismo. Coloco-me ao lado daqueles que defendem que os “direitos dos povos”, reconhecidos na Carta Africana dos Direitos Humanos e dos Povos, são um instrumento de reforço dos direitos individuais consagrados universalmente, e que são bem-vindos para contemplar uma situação em que o Estado africano não corresponde, geralmente, a uma identidade nacional totalmente integrada, mas sim, a um mosaico de povos “obrigados” a saltar etapas de desenvolvimento institucional para abraçarem o projecto da nação moderna ainda em formação.


    Na minha óptica, os direitos dos povos são, antes de mais, um instrumento de protecção do indivíduo perante os excessos, as violações (por actos ou omissões) dos seus direitos por outras entidades e especialmente pelos poderes públicos, na sua propensão de abusar das suas incumbências comunitárias alegando determinada legitimidade. É evidente que esta propensão é tanto maior quanto maiores e mais complexos forem os referidos poderes públicos e quanto mais distantes estiverem do indivíduo, como acontece justamente com as estruturas dos Estados africanos herdados da máquina colonial, em contraposição aos simples processos de coordenação horizontal nas comunidades pré-coloniais. Por isso ficou claro no estudo que os direitos dos povos, contrariamente a quem pensa que vêm para cercear os direitos do indivíduo, eles aparecem como o reforço dos direitos do indivíduo, que nem sempre pode realizar este desiderato fora de determinados grupos, como o étnico, o religioso, o regional ou outro, dentro do compromisso de unidade dos Estados internacionalmente reconhecidos. O direito à autodeterminação, por exemplo, previsto no artigo 20º da Carta Africana, não poderá significar o direito à cessação dentro das fronteiras do Estado africano internacionalmente reconhecido, o que abriria caminho a um número incontrolável e irracional de Estados, mas sim o direito ao respeito às especificidades e desideratos de cada povo dentro das fronteiras do Estado herdado do colonialismo, cuja integridade territorial não deve ser posta em causa. Deve significar também o direito à participação de todos os grupos sociais do território nacional, nas instituições políticas do Estado, no âmbito da aplicação do artigo 13º da Carta Africana, seja qual for a sua forma (unitário ou federal). A minha posição está perfeitamente sufragada pelo parágrafo 5 do preâmbulo da Carta, em que se refere que (cito) “a realidade e o respeito dos direitos dos povos devem necessariamente garantir os direitos do Homem” (fim de citação) bem como pela jurisprudência da Comissão Africana dos Direitos Humanos e dos Povos.


    Outra particularidade relevante da CADHP é o estabelecimento de deveres para o indivíduo, o que não se constata nos instrumentos congéneres fora da África. Concordo com os juristas que pensam que estabelecer deveres que não sejam só os correlativos aos direitos e liberdades consignados na Carta não parece vir muito a propósito num instrumento dessa natureza, o que é atestado pela falta de casos chegados à Comissão que tivessem sido desencadeados por violação de algum dever.


    Para mim, o lugar dos deveres para com a família, a comunidade, a pátria e outras entidades serão as regras morais e éticas, e os instrumentos jurídicos nacionais, internacionalmente aceites, sobre os deveres da defesa da Pátria e outras obrigações nacionais. Há os que vão mais longe, afirmando que o estabelecimento de deveres do tipo dos estipulados na Carta, um instrumento vocacionado para a protecção do indivíduo, é uma forma de favorecer os violadores dos direitos humanos em África, concedendo-lhe mais uma forma de justificação dos seus actos e omissões. Contudo eu condescendo com o jurista nigeriano Vincent Nmehielle, e concluo com ele que não será por a Carta Africana prever esses deveres que houve, há e poderá continuar a haver um número tão avultado de violações dos direitos humanos em África; e concordo também que eles (os deveres) podem até constituir um elemento positivo das tradições africanas colocados ao serviço da harmonização social, nas difíceis condições do estabelecimento das instituições modernas no continente africano.


    Eis, no entanto, aqui em síntese, os direitos e deveres consagrados na Carta Africana dos Direitos Humanos e dos Povos:


    1- Direitos civis e políticos


    O princípio da não discriminação.


    O direito à igualdade.


    O direito à vida e a integridade fisica.


    O direito ao respeito pela dignidade e a proibição da tortura e do tratamento desumano.


    O direito à liberdade e segurança.


    O direito a um processo justo.


    O direito à liberdade de consciência.


    O direito à informação e à liberdade de expressão.


    O direito de associação.


    O direito de reunião.


    Direito à liberdade de circulação e residência.


    O direito de participação política.


    O direito à propriedade.


    2- Direitos económicos, sociais e culturais


    O direito ao trabalho e os direitos dos trabalhadores.


    O direito à saúde física e mental.


    O direito à educação, à cultura.


    Direitos da família e de determinadas categorias de pessoas


    (mulheres, crianças e idosos) à protecção.


    3- Direitos dos povos


    O direito dos povos à igualdade.


    O direito dos povos à existência e à autoderminação.


    O direitos dos povos à disposição dos seus recursos.


    O direito dos povos ao desenvolmento económico, social e cultural.


    O direito dos povos a um meio ambiente satisfatório e global.


    Propício ao desenvolvimento.


    O direito dos povos à paz e à segurança.


    4 - Os deveres do indivíduo


    Os deveres para com a família, a sociedade, o estado e outras entidades nacionais e internacionais.


    O respeito dos direitos de outrém, da segurança colectiva, da moral e do interesse comum no exercício dos direitos e das liberdades de cada um.


    O dever da cada indivíduo a respeitar, sem discriminar os seus semelhantes no sentido de salvaguardar e reforçar o respeito e a tolerância recíprocas.


    A Comissão Africana dos Direitos Humanos e dos Povos (CmADHP) como principal meio de tutela (actual e actuante) dos direitos humanos no continente Africano


    Ao nível do sistema de protecção dos direitos humanos, sob a égide da União Africana, deverão funcionar dois órgãos: um, que ousamos de apelidar de técnico jurisdicional e político (não é órgão judicial), a Comissão Africana dos Direitos Humanos e dos Povos, outro, o jurídico - jurisdicional que é o Tribunal Africano dos Direitos Humanos e dos Povos (daqui em diante TADHP) criado na base do Protocolo Adicional `a CADHP, adoptado em Ouagadougou, Burkina Faso, a 10 de Junho de 1998.


    O TADHP entrou em vigor apenas a 24 de Janeiro de 2004, após ter cumprido o requisito da 15 ratificações, previsto no artigo 34 nº 3, não tendo ainda entrado em funcionamento, por se encontrar em processo de instalação.2


    A Comissão é um órgão vivo e activo que tem contribuído imenso com a sua jurisprudência (o que pudemos facilmente constatar ao longo da nossa dissertação sobre o conteúdo dos direitos previstos na Carta) para o desenvolvimento e aplicação de um direito cuja redacção se mostra, por vezes, demasiado lacónica e omissa, e, num continente onde a violação dos direitos humanos é praticamente uma rotina, nos seus aspectos mais graves.


    A criação do TADHP afigura-se pertinente se tivermos em conta a maior eficácia dos processos jurisdicionais em relação a processos de outra natureza, especialmente os políticos, embora não se possa esperar que a sua mera instalação e funcionamento venha alterar automaticamente a situação generalizada de desrespeito aos direitos humanos no continente africano.


    O processo de ratificação do Protocolo que cria o Tribunal Africano dos Direitos Humanos e dos Povos foi bastante moroso, tendo sido acelerado logo após a transformação da OUA em UA, no âmbito do esforço desta última organização em conferir maior relevância às questões dos direitos humanos, da boa governação e democracia no continente. É também neste âmbito que parecem acelerar-se os aspectos referentes a instalação do TADHP, havendo já previsões para a fixação da sua sede no Quénia ou Uganda. Porém, neste mesmo quadro, o da transformação da OUA em UA, surgiu outra questão que de certa maneira embaraça o processo de instalação rápida do TADHP. Trata-se da criação do Tribunal de Justiça da União Africana, através de um protocolo adicional adoptado a 11 de Julho de 2003, por força das previsões orgânicas do Acto Constitutivo da UA (art. 18º), que ainda não entrou em vigor3. Apercebendo-se da duplicidade desnecessária de instituições no sistema jurídico -jurisdicional da União, a Conferência de Chefes de Estado e de Governo terá orientado, ultimamente, a fusão dos dois tribunais, o que introduzirá, eventualmente, mais um elemento dilatório ao processo de arranque da tutela jurisdicional dos direitos humanos e dos povos4.


    Por tudo isso, está a vista que a Comissão Africana dos Direitos Humanos e dos Povos continuará por muito tempo a jogar um papel fundamental como único mecanismo operativo no controlo dos compromissos assumidos pela quase totalidade dos Estados Africanos no domínio dos direitos humanos e dos povos.


    A Comissão Africana dos Direitos Humanos e dos Povos


    Todos os aspectos relativos à composição, organização, funcionamento, competências, procedimento e natureza jurídica (das suas decisões) da Comissão Africana dos Direitos Humanos e dos Povos encontram-se reguladas na Segunda Parte da CADHP, intitulada “Medidas de Salvaguarda”, numa extensão que vai desde o artigo 30º ao artigo 62º.


    Mas ao analisar-se o mero aspecto jurídico-formal que estes preceitos apresentam é preciso antes compreender a sua inserção institucional no contexto, primeiro da OUA, sob cuja égide foi criada, e depois da UA, que como sabemos é a organização sucessora da primeira, no âmbito de uma assinalável alteração de objectivos que no entanto não mereceram um ajuste nas disposições da CADHP.


    Esta consideração é importante para nos alertar que também aqui, e mais uma vez, o nosso olhar sobre o dispositivo da Carta deve ter em grande consideração aquilo que tem sido a prática de interpretação e integração da Comissão, no contexto das instituições da OUA/UA.


    Neste sentido, uma primeira observação a ser feita é a de que a OUA/UA é uma entidade de forte componente política, na qual o órgão deliberativo máximo, a Conferência de Chefes de Estado e de Governo, tem um considerável ascendente sobre todas as instituições do sistema.


    Esta é uma questão importante, nesta sede, para aquilatarmos da independência e imparcialidade da acção da Comissão na sua performance, como único órgão actual e actuante de controlo, no domínio do sistema africano de protecção dos direitos humanos e dos povos.


    Composição e organização da Comissão


    Funcionando, como já foi referido, no âmbito das instituições da OUA/UA, a Comissão é composta por 11 membros (arts. 30º e 31º da CADHP). Quanto ao critério de selecção dos seus 11 membros, diz o nº 1 do artigo 31º que (…) (…) devem ser escolhidos entre personalidades africanas que gozem da mais alta consideração, conhecidas pela sua alta moralidade, sua integridade e sua imparcialidade, e que possuam uma competência em matéria dos direitos do homem e dos povos, devendo ser reconhecido um interesse particular na participação de pessoas possuidoras de experiência em matéria de direito.


    Aos requisitos expostos acima, o nº 2 do citado artigo acrescenta a ideia de que independentemente da proveniência de cada membro da Comissão a integração no órgão é feita a título pessoal.


    Estas exigências visam, naturalmente, conferir à Comissão um carácter de independência e imparcialidade que possam garantir a produção de decisões justas, especialmente, na sua função protectora, a par da função promotora dos direitos humanos e dos povos como analisaremos mais adiante.


    Porém, este desiderato pode ser cerceado pelos mecanismos previstos para o provimento dos lugares dominados por uma acentuada intervenção dos Estados. Com efeito, os membros da Comissão são eleitos pela Conferência de Chefes de Estado e de Governo, (conforme reza o artigo 33º), por escrutínio secreto de uma lista de pessoas apresentadas para esse efeito pelos Estados Parte.


    Outras disposições contrabalançam ou acentuam a intervenção dos Estados e dos órgãos da OUA/UA nesta questão da composição e organização da Comissão. É assim que está estipulado que cada Estado não deverá ter mais de um natural na Comissão (art. 32º) pelo que na elaboração das candidaturas, os Estados, que podem apresentar até um máximo de dois candidatos de qualquer naturalidades dos Estados Partes (art. 34º). Por outro lado, o Secretário Geral da OUA5 que tem uma intervenção relevante no processo da eleição dos membros da Comissão (arts. 34º a 40º) designa um secretário da Comissão a par do fornecimento do pessoal e dos meios de funcionamento (art. 41º).


    Importa assinalar mais alguns aspectos relevantes sobre a Comissão:


    I - Os seus membros são eleitos por um período de seis anos renováveis (art.36º), elegem um presidente e um vice-presidente, por um período de dois anos igualmente renováveis, e aprovam os seu próprio regulamento (art. 42º, nº 2). Segundo o nº 3, também do artigo 42º, o quorum exigido para a realização de uma sessão da Comissão, é de sete membros presentes. O artigo 43º confere o estatuto diplomático aos membros da Comissão, no âmbito da Convenção sobre os privilégios e imunidades da OUA/UA.


    II - As instalações da Comissão encontram-se em Banjul. Esta é certamente mais uma homenagem à cidade onde foi aprovada a CADHP que, como se sabe, ficou conhecida como a Carta de Banjul, para além de simbolizar, como sublinham alguns analistas, a independência da instituição de protecção dos direitos humanos e dos povos em relação às estruturas da organização política continental, instalada em Addis Abeba. É nessa cidade – sua sede – que a Comissão reúne normalmente, excepto quando a instabilidade política, que já tomou conta da Gâmbia por algumas vezes, obrigou a que as reuniões tivessem lugar noutros centros Africanos.


    III - Embora não pareça decorrer do dispositivo da Carta, membros de governos dos Estados parte, representantes de Organizações Internacionais e de Organizações não Governamentais têm sido convidados a participar em sessões da Comissão6 que de resto são públicas.


    Os aspectos acima salientados, que se procurou relacionar com as normas estabelecidas na Carta de Banjul, sendo algumas delas detalhadas nos regulamentos da Comissão, chamam à colação algumas questões ligadas às práticas da aplicação do estatuído.


    Uma dessas questões prende-se com a independência e imparcialidade da Comissão, aspectos que estão formalmente acautelados no dispositivo do artigo 31º e noutras disposições que presidem ao processo de provimento dos lugares na Comissão. Neste particular cumpre notar que, infelizmente, nem sempre essas normas foram observadas com o rigor esperado. Assim, algumas vezes foram eleitas individualidades sem se atender ao seu historial em relação aos direitos humanos, nem ao seu distanciamento em relação aos poderes governamentais dos Estados de que são naturais (6). Mesmo o requisito competência técnica, que deve estar relacionada com a experiência e interesse pessoal dos candidatos em matéria dos direitos humanos, não obstante a maioria dos membros eleitos serem juristas, nem sempre foi adequadamente observado.


    Por outro lado, as dificuldades financeiras com que a própria OUA/UA se tem defrontado, têm-se reflectido negativamente no funcionamento da Comissão, que depende daquela entidade quanto à questão do financiamento dos custos da sua actividade (art.41º).


    Como última nota, neste tópico sobre a composição e organização da Comissão, cumpre dizer que, provavelmente, os Chefes de Estado e de Governo não encarem com tanta preocupação a questão da constituição da Comissão, pois, desde Julho de 2001 que delegaram a tarefa da sua eleição no Conselho Executivo7, alegando que lhes tomava bastante tempo8.


    Efeitos das recomendações da Comissão no âmbito da comunicação individual


    Como acontece ao nível universal (PIDCP), os pareceres emitidos pelo órgão de controlo dos direitos humanos (que seriam o equivalente a decisões juridicamente vinculativas, se se tratasse de órgãos judiciais e jurisdicionais stricto sensu) não têm valor vinculativo jurídico em relação aos Estados-partes mas, são na generalidade acatados pelos Estados, em função da honra ao compromisso que se assume ao ser-se parte do tratado internacional. Neste sentido, um papel importante joga o processo de relatórios sobre o cumprimento dessas medidas, que o CDH apresenta à Assembleia Geral das Nações Unidas através do Conselho Económico e Social (agora será o Conselho dos Direitos Humanos).


    Ao nível regional, no âmbito da Convenção Europeia dos Direitos Humanos (CEDH) a situação do cumprimento dos pareceres e decisões do órgão de controlo que é hoje de natureza inteiramente jurisdicional, atinge um nível superior de obrigatoriedade na escala da força jurídica que resulta da natureza jurídica dos acórdãos do TEDH e que se efectiva no engajamento real dos Estados em cumprir com essas decisões. No sistema interamericano, misto como se sabe, os pareceres da Comissão terão efeitos semelhantes aos das comunicações no sistema universal, enquanto as decisões do TIADH se aproximarão das do TEDH.


    O sistema africano está em transição para um modelo misto, do tipo interamericano, em que prevalecerá a Comissão que deverá articular-se com o funcionamento do TADHP como verificaremos mais adiante. Aqui importa referirmo-nos aos efeitos das recomendações da Comissão no momento actual, antes da entrada em funcionamento das estruturas do Tribunal.


    A Carta não é expressa em relação a essa questão. Porém, é fácil no âmbito teórico- formal encontrarmos a reposta para a pergunta sobre qual é a natureza jurídica das decisões da Comissão em relação às questões de fundo apresentas nas comunicações individuais.


    Estas decisões têm o valor de recomendações sem força vinculativa, mas nem por isso deveriam deixar de ser cumpridas pelos Estados Parte da Carta dentro do princípio “pacta sunt servanda”. Esta ideia está expressa logo no artigo 1º da Carta que citamos:


    Os Estados-membros da Organização da Unidade Africana, partes na presente Carta, reconhecem os direitos, deveres e liberdades enunciados nesta Carta e comprometem-se a adoptar medidas legislativas ou outras para os aplicar. O que se sabe, porém, ao nível da prática, é que os Estados africanos não são pródigos em cumprir com tais recomendações ao nível minimamente aceitável, por razões de vária ordem. Algumas dessas razões prendem-se com diversas questões, tais como as dificuldades na promoção dos direitos humanos e a excessiva dependência funcional da Comissão à intuição política continental (a OUA/UA).


    É evidente que isso, pelo menos em parte, deriva de causas mais profundas que não importa arrolar aqui, num trabalho de cariz essencialmente técnico-jurídico. Pode-se no entanto, a talhe de foice, adiantar que só a incorporação de práticas democráticas e a maior divulgação sobre os tratados e mecanismos de protecção dos direitos humanos a longo termo, contribuirá para que os dignitários dos Estados africanos sob a vigilância e controlo geral de sociedades civis mais activas e conscientes dos seus direitos fundamentais alterem a sua atitude de indiferença em relação aos compromissos assumidos neste domínio interna e internacionalmente.


    Entretanto, deve relevar-se, vigorosamente, o enorme esforço que a CmADHP tem levado a cabo na elaboração de uma vasta e variada jurisprudência, contribuindo para o enriquecimento do direito africano dos direitos humanos e dos povos e, quiçá mesmo, do direito universal, não se deixando amolecer pela dimensão desalentadora do incumprimento ao nível dos Estados Africanos.


    A importância do “direito ao processo justo ou equitativo” protegido pelo DIDH no sistema africano


    Ligado à exigência da exaustão dos recursos internos para a admissibilidade de casos nas instâncias internacionais, podem levantar-se vários problemas. Um deles, quiçá o mais relevante, é que as instituições internacionais de protecção dos direitos humanos do tipo jurisdicional ou quase judicial (Comissão Africana dos Direitos Humanos e dos Povos ou Comité dos Direitos Humanos das Nações Unidas) não funcionam como instâncias de recurso em relação a decisões tomadas pelas instâncias nacionais. Isto significa que só se recorre às instâncias internacionais quando não há nenhuma actuação nacional jurisdicional (por vezes pode ser de outra natureza) em relação à reposição do direito violado, pelo que mesmo decisões, aparentemente, erradas ou notoriamente injustas não deverão serão ser recorridas acima da última instância nacional.


    Esta situação pode parecer frustrante, especialmente, em alguns países africanos, onde abundam queixas sobre a falta de independência e imparcialidade dos juízes e dos tribunais, quantas vezes enquistados aos poderes executivos que os manipulam sem qualquer tipo de escrúpulo.


    É aí que surge, sob o nosso ponto de vista, a importância do “direito ao processo justo ou equitativo” previsto no artigo 14º da PIDCP e no artigo 7º da Carta Africana dos Direitos Humanos e dos Povos. Assim, nas situações em que possam faltar, sob o ponto de vista substantivo, pressupostos para o recurso às instâncias internacionais, porque existem e funcionaram os recursos internos, podem as irregularidades do processo, invocando os artigos acima referidos, propiciar o caminho ao recurso internacional. É verdade que o artigo 14º do PIDCP se refere apenas “às acusações em matéria penal” e “as contestações sobre direitos e obrigações de carácter civil”. Porém, correspondendo certamente às peculiaridades africanas, como afirmámos antes, o artigo 7º da CADHP e a jurisprudência da Comissão, deixam escancaradas as portas para a impugnação de todo o tipo de processo injusto no sistema africano de protecção dos direitos humanos e dos povos.


    O problema da litispendência: é possível o recurso a mais de uma instância internacional ao mesmo tempo ou sucessivamente?


    Abordaremos agora a questão da eventualidade de cumulação de pedidos em instâncias diversas de protecção de direitos humanos; algo próximo do que no direito processual interno se designa de litispendência. O problema prende-se com o saber para onde é que, o cidadão de qualquer Estado africano com direito a recurso internacional, porque reunidos todos os pressupostos, especialmente o do esgotamento dos meios internos, pode enviar primeiro a sua queixa contra a violação de algum direito humano. Para as instituições de protecção africanas em primeira instância e só depois, em caso de necessidade para as instâncias universais ou pode fazê-lo simultaneamente?


    As normas que regem essas instâncias têm respostas diversas, o que desde logo indicia que as mesmas não têm uma relação hierárquica, do tipo de ser uma instância de recurso em relação as decisões de outra. Para o Comité dos Direitos Humanos das Nações Unidas, por exemplo, não é admissível qualquer pedido pendente ou decidido9 noutras instâncias de protecção de direitos humanos. Mas já a Comissão Africana coloca como única exigência que não tenha havido decisão anterior sobre o mesmo caso em qualquer outra instância internacional. Isto implica que se um caso estiver a correr na Comissão Africana já não será acolhido no Comité dos Direitos Humanos. Mas um caso africano a correr no Comité dos Direitos Humanos pode, em tese, ser aceite na Comissão Africana, quanto mais não seja, para a verificação das suas condições de admissibilidade, “morrendo” apenas no momento em que o Comité dos Direitos Humanos tiver, eventualmente, tomado antes alguma decisão.


    Nestas circunstâncias parece que tomar uma decisão no sentido de dar prioridade à entrega da queixa à Comissão Africana ou ao Comité dos Direitos Humanos das Nações Unidas, dependeria da análise de várias vantagens e desvantagens, sendo que na questão da cumulação de pedidos talvez não fosse despropositado, para quem quisesse e pudesse explorar o factor simultaneidade do decurso do caso nas duas instâncias, apresentar, em primeiro lugar a comunicação ao CDH, e apresentá-la, a seguir, à Comissão Africana e esperar por qual das instâncias decide primeiro. Parece evidente que, neste caso, a ser a Comissão Africana a decidir primeiro, não se esperaria mais nada do Comité das Nações Unidas que por alguma forma poderia ser informada de uma decisão anterior sobre o caso noutra instância e aí funcionaria o princípio “non bis in idem”, como acima referido.


    Existem, porém, outras vantagens e desvantagens que devem ser sopesadas. Por exemplo, o saber quem decide melhor e mais eficazmente? Ou em que instância os custos são menores? Na nossa dissertação não foram feitas todas as comprovações ou especulações sobre estes e outros aspectos. Ficou, porém, claro que apesar de as decisões, tanto do CDH quanto da Comissão Africana, terem a mesma natureza declarativa e não vinculativa com cunho jurídico, têm tido um cumprimento mais assíduo e integral entre os membros das Nações Unidas (de que os países africanos são naturalmente partes) do que entre os membros da OUA/UA partes da Carta Africana, onde o descaso em relação as decisões da Comissão é confrangedor. Há uma vantagem que pode ser explorada, especialmente, em relação à Comissão Africana: é que diferentemente do Comité dos Direitos Humanos da ONU, em que só a vítima ou seu representante podem pleitear, na instituição Africana há uma maior abertura para o “patrocínio”, por exemplo, por parte de ONGs e outras entidades individuais ou colectivas que podem arcar com as despesas que a apresentação das comunicações implica, e assumi-las directamente. Os mecanismos das Nações Unidas só são abertos, neste sentido, em relação às violações massivas. Porém, neste caso o tratamento é geralmente de natureza política na Comissão dos Direitos do Homem que funcionou no Conselho dos Assuntos Económicos e Sociais, e passa agora, certamente, para o Conselho dos Direitos Humanos, criado recentemente para, aparentemente, reforçar a estrutura institucional de protecção dos direitos humanos, nas Nações Unidas.


    O valor e o grau de ratificações dos instrumentos relativos aos direitos humanos e as perspectivas de melhoria da protecção dos direitos humanos em África


    Dois aspectos devem ser ainda ressaltados: o primeiro refere-se à importância e ao nível de ratificações dos instrumentos referentes aos direitos humanos; o segundo diz respeito às perspectivas da melhoria da protecção dos direitos humanos e dos povos em África, dada a conhecida proliferação de violações desses direitos no continente e o descaso a que aludimos acima sobre o cumprimento das recomendações da Comissão Africana, que tem funcionado como o principal instrumento de garantia dos direitos em referência.


    Começando pelo primeiro aspecto, vemos que, apesar do movimento de autonomização do DIDH, ainda não se chegou ao momento da aquisição absoluta da condição de sujeito de direito internacional por parte do indivíduo, que se vê ainda dependente da vontade do Estado de que é nacional, para poder defender plenamente os seus direitos junto de instâncias jurisdicionais ou não, ao nível internacional. É neste aspecto, entre outros, que releva a importância da ratificação dos instrumentos de protecção dos direitos humanos pelos Estados de que as vítimas são naturais. Na dissertação a nossa atenção virou-se, essencialmente, para os instrumentos gerais, tendo-nos concentrado, por outro lado, de modo especial na região africana, com atenção particular à África subsaariana, na qual Angola está inserida. Neste aspecto (consulte-se os sites da ONU e da UA) podemos concluir que o grau de ratificações dos principais instrumentos de protecção dos direitos é elevado.


    No caso de Angola, o respectivo Estado ratificou todos os instrumentos gerais por nós analisados, tais como o Pacto Internacional dos Direitos Civis e Políticos (PIDCP) e o Protocolo Facultativo nº 1 (19-01-92), o Pacto Internacional dos Direitos Económicos Sociais e Culturais ( Pidesc) (19-01-92) (10), a CADHP (02-03-90)10e, sendo membro das Nações Unidas de pleno direito11, aderiu aos princípios da Declaração Universal dos Direitos do Homem.


    Na qualidade de membro do Conselho dos Direitos Humanos, para o qual foi eleito em 2007, a República de Angola tem acelerado o ritmo de assinatura e ratificação de instrumentos especiais em que se encontrava, aparentemente, em grande falta. Foi neste sentido que se apressou ou se apressa a assinar e a ratificar o protocolo que cria o Tribunal Africano de Justiça, o instrumento que cria o Tribunal Internacional Penal, entre outros.


    Quanto às queixas contra Angola, em relação à violação dos direitos Humanos, não falando das que estão desprovidas de natureza quase - judicial que não foram matéria da dissertação (em contraposição às denúncias públicas de organizações não governamentais de carácter humanitário), encaramo-nos várias vezes com o caso da comunicação 159/96 junto da Comissão Africana, referente a expulsão massiva de estrangeiros, em alegada violação dos artigos 9º do PIDCP e 6º da Carta Africana dos Direitos Humanos e dos Povos, entre outras disposições. Ultimamente, outro caso apareceu, à tona, também relativo à expulsão de estrangeiros sem processo: mais uma condenação contra Angola a 22 de Maio de 2008, na Comunicação 292|404. Nestes casos, Angola, como Estado, tem tido um comportamento típico da generalidade dos países africanos perante a actividade da Comissão. Não replicando às acusações transmitidas pela Comissão, e, tendo sido “condenada à revelia”, após o provimento da admissibilidade dos casos, no âmbito da confidencialidade prevista na Carta (art. 59º da CADHP) não houve conhecimento do desfecho dos mesmos, como a reparação dos prejuízos causados, eventualmente determinada pela Comissão. Também apurou-se a existência de outra queixa, esta anterior a ratificação da Carta pelo Estado Angolano, no domínio dos direitos dos povos, apresentado na Comunicação 24/89 por pretenso movimento de libertação de Cabinda. Naturalmente, essa comunicação não foi admitida por falta do requisito ratificação, porém, se assim não fosse, teria tido provavelmente o destino que teve a Comunicação 75/92 sobre o Katanga, em que a Comissão ressaltou o princípio da não afectação da integridade territorial do Estado herdado do período colonial, não dando provimento ao pedido de independência contido na comunicação.


    A nível interno, sabemos que algumas ONGs têm estado a patrocinar algumas vítimas de violações graves dos seus direitos fundamentais (que não encontram, aparentemente, resposta adequada nas instituições angolanas) junto da Comissão Africana dos Direitos Humanos e dos Povos. Desconhecemos, por ora, os resultados desta acção.


    Quanto às perspectivas do melhoramento dos níveis de protecção dos direitos humanos, especialmente no continente africano, um elemento novo ganha realce. Trata-se da já referida criação do Tribunal Africano dos Direitos Humanos e dos Povos que, por razões diversas, ainda não entrou em funcionamento.


    Pôde-se concluir que o estabelecimento do Tribunal constitui uma importante inovação no âmbito do aperfeiçoamento do sistema de protecção dos direitos humanos e dos povos em África, embora ainda não tenha sido testado.


    Um aspecto relevante, que surge com a criação do Tribunal Africano dos Direitos do Homem e dos Povos, consiste na alteração formal da natureza jurídica das decisões do órgão de controlo. Aqui, está-se a referir ao facto de as decisões da Comissão terem o valor de meras recomendações, sem carácter jurídico obrigatório, o que decorre do silêncio da Carta Africana e da doutrina e jurisprudência universal; enquanto para o Tribunal se prevê que as suas decisões sejam de carácter obrigatório, sob o ponto de vista jurídico, decorrendo isso não só do compromisso de ordem jurídica que é assumido pelos Estados Partes, nos termos do artigo 30º, mas sobretudo do controlo político previsto nos termos do artigo 29º. Esta conclusão não retira o postulado defendido na dissertação de que afirmar-se teoricamente que uma decisão é juridicamente obrigatória não implica, ipso facto, a garantia do seu cumprimento efectivo; e que fundamental é a vontade de execução por parte do sujeito passivo (neste caso o Estado Parte) das decisões de um tribunal em que, em última instância, não se prevêem outras medidas para impor o cumprimento das decisões jurisdicionais que não as de ordem política.


    O que dá uma certa esperança na alteração positiva do status quo é o facto de que o Tribunal Africano dos Direitos Humanos e dos Povos irá funcionar, certamente, num ambiente diferente daquele em que funcionou a Comissão; um ambiente que se prevê caracterizado por uma maior acção participativa das sociedades civis dos Estados Partes e sob a égide de uma União Africana cujos objectivos estão mais virados para a problemática dos direitos humanos do que o foram para a antecessora OUA. Na verdade, a OUA nascera 1963 e tinha como objectivo principal a emancipação dos povos africanos do jugo colonial. Porém, a sua sucessora União Africana aprece 39 anos depois, em 2002, para traçar novos objectivos, onde os direitos humanos ganham um lugar proeminente, ao lado da necessidade da pacificação do continente, da necessidade de boa governação e transparência na gestão da coisa pública e do desenvolvimento sustentado (v.princípios e objectivos da UA, in Acto Constitutivo da UA).


    A este factor de optimismo moderado, relativo à perspectiva de melhoria significativa nos níveis execução dos acórdãos do TADHP, juntam-se outros como a publicidade das audiências (art. 10º do Protocolo que cria o TADHP), os mecanismos de independências imparcialidade dos juízes e do próprio Tribunal (arts. 17º, 18º e 19º) entre outros. Há mesmo situações em que foram introduzidas soluções inovadoras, em relação às usuais nos outros tribunais regionais dos direitos humanos, como a da previsão do artigo 23º que afasta os juízes do conhecimento de casos de que são partes os Estados de que são nacionais. Contudo há que ter presente que a concretização de alguns destes mecanismos está remetida ao Regulamento de Procedimento cuja concretização dependerá integral ou parcialmente da interpretação que for dada pelo elenco de juízes que sair da primeira eleição do Tribunal que terá a incumbência de o adoptar. Outra preocupação que estudiosos desta matéria levantam prende-se com o locus standi do Tribunal, que parece configurar uma situação de real retrocesso em relação ao da Comissão, numa situação semelhante a do Tribunal Interamericano dos Direitos Humanos. O indivíduo (plano em que se situa a maior parte das vítimas dos direitos humanos) bem como as ONGs (organizações que no caso da Comissão Africana se têm revelado como o grande suporte das vítimas dos direitos humanos) são, de forma geral, afastados do direito à comunicação junto do Tribunal, salvo excepções previstas no artigo 5º, nos 2 e 3. É de se perspectivar – até pela sua semelhança – que o problema da restrição do locus standi do TADHP possa, desde o início do seu funcionamento, encontrar soluções próximas das encontradas no sistema interamericano de protecção dos direitos humanos.


    Por outro lado, ainda quanto à perspectiva de melhoria de protecção dos direitos humanos em África, se a oportunidade de uma eventual revisão da Carta Africana é matéria sobre a qual não nos podemos debruçar suficientemente no nosso texto, e por isso não a propusemos para próximos tempos, é algo que não deixou de nos perpassar na mente, quanto mais não seja para um médio prazo, por exigência da inserção do TADHP no sistema africano de protecção dos direitos humanos e dos povos e pelo excessivo laconismo da Carta, a que fizemos referência. Isto não significa que propugnemos por simples imitações de modelos exteriores ao continente, e por que se abandone de vez o olhar realístico às especificidades africanas. Sugere-se apenas uma maior explicitação das disposições, e um acolhimento de novas realidades, introduzidas pelo dinamismo dos dias que correm, que o simples recurso aos artigos 60º e 61º da CADHP parece já não poder suprir.
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    Capítulo 2 - Liberdade de Imprensa no Sistema Africano de Proteção e Defesa dos Direitos Humanos


    Domingos da Cruz1


    Introdução


    Este artigo tenta compreender as diferentes normas que compõem o Sistema Africano de Direitos Humanos no que a liberdade de imprensa diz respeito, estabelecendo um contraponto que representa incumprimento do Direito entre este Sistema Regional e o caso angolano, um país membro da União Africana, e em consequência do Sistema de Proteção e Defesa dos Direitos Humanos. A argumentação adota as perspectivas jurídico-positiva e histórico-crítica. As categorias centrais a serem comprendidas são: Liberdade de Imprensa, África, Direitos Humanos e o Caso Angolano.


    O Sistema Africano de Proteção e Defesa dos Direitos Humanos também manifesta preocupação em relação à liberdade de expressão, de imprensa, democracia e temas correlatos. A defesa da liberdade de expressão com relativa “timidez” é identificada no artigo 9º da Carta Africana dos Direitos do Homem e dos Povos, também designada por Carta de Banjul, que foi adotada pela OUA em Nairobi, no Quênia, em junho de 1981, e entrou em vigor em outubro de 1986. O referido artigo declara literalmente que, “1. Todas as pessoas têm direito à informação. 2. Todas as pessoas têm direito de exprimir e de divulgar as suas opiniões dentro das leis e dos regulamentos”. É obvio que pela lógica argumentativa (indivisibilidade dos direitos) da presente pesquisa deve-se combinar com artigo 8º que advoga a liberdade de consciência. Segundo Silva (2009, p.198-199) o receio da OUA na formulação da liberdade de expressão deve-se ao fato de, nos anos sessenta e setenta, a grande preocupação da OUA era, ainda e essencialmente a libertação do continente do colonialismo e de todas as formas de opressão do homem africano, incluindo o Apartheid, na África do Sul e na Namíbia. Num tal contexto, acompanhado por uma envolvente de guerra-fria, a liberdade de imprensa e outras liberdades fundamentais viriam a ser sistematicamente relegadas para segundo plano, perdidas no confronto da retórica belicista e ideologicamente carregada que travavam os dois blocos, entre a primazia dos direitos cívico-políticos ou os direitos económicos-culturais.


    1. Aprofundamento formal do Sistema regional em matéria de liberdade de imprensa e aspectos correlativos


    Depois deste instrumento jurídico inaugural (acima expresso) seguiram-se outros: a Declaração de Windhoek de 1991, apesar de ser da iniciativa da Unesco, alguns estudiosos, como Silva (2009, p. 199), a consideram um instrumento do sistema africano e rotulam-na a Declaração sobre a Promoção de uma Imprensa Africana Independente e Pluralista. Em 2001, quando a Declaração de Windhoek completou dez anos foi complementada pela Carta Africana de Radiodifusão, a qual estabelece os princípios de um setor tridimensional na África — o setor público, comunitário e comercial. Esta Carta não deixa de defender a liberdade de expressão e o pluralismo na rádio e TVs africanas.


    A Carta Africana dos Direitos e do Bem-Estar da Criança, adotada em Adis- Abbeba, na Etiópia, em julho de 1990, entrou em vigor em novembro de 1999. Na presente Carta, a liberdade de expressão tem a seguinte formulação (artigo 7º): “todas as crianças que sejam capazes de comunicar as suas opiniões deverão ter garantia do direito à expressão, de forma livre, das suas opiniões respeitantes a todos os assuntos e a divulgar as suas opiniões, sujeitando-se a restrições prescritas na lei”. O artigo parece ter uma formulação incomum, ao atribuir liberdade de expressão às crianças que sejam capazes de se exprimirem, como se houvesse crianças que não comunicam. Mesmo por razões psicossomáticas, limitadoras da fala, não exclui da criança e a todos indivíduos a possibilidade de comunicar de múltiplas maneiras. Por sua vez, o artigo 9º trata da liberdade de pensamento, de consciência e de religião da criança.


    Os Princípios de Johanesburgo sobre a Segurança Nacional, Liberdade de Expressão e Acesso à Informação, adotado em 1996, também aborda o problema em análise. Este documento reafirma os postulados contidos na Declaração Universal dos Direitos Humanos e no Pacto Internacional dos Direitos Civis e Políticos.


    A marcha dos africanos pela promoção e defesa da liberdade de expressão (pelo menos formalmente) continua, por isso, a Declaração e Plano de Ação de Grand Bay adotada pela Primeira Conferência Ministerial da OUA sobre Direitos Humanos, realizada em Abril de 1999, nas Ilhas Maurícias, no seu artigo 21,


    [...] reconhece que os órgãos de comunicação são importantes na construção de pontes entre os governos e os povos; assim, exorta os Estados a garantirem uma imprensa livre e independente dentro das suas fronteiras nacionais e que possa intervir na promoção dos Direitos Humanos na África. Para o efeito, apela ao Secretário-Geral da OUA que estude a possibilidade de apoiar as instituições continentais de informação.


    A Declaração sobre Mudanças Inconstitucionais de Governo adotada em Lomé, no Togo, pela Assembleia da OUA de Chefes de Estado e de Governo em julho de 2000, considera que a governança democrática pressupõe “garantia da liberdade de expressão e da liberdade de imprensa, incluindo a garantia de acesso aos meios de comunicação social para todos os atores políticos” (artigo 7º).


    Em seguida, a Declaração Solene da Conferência sobre a Segurança, Estabilidade, Desenvolvimento e Cooperação na África (CSSDCA), adotada em 2000 em Lomé. Togo. No item referente à estabilidade na África, subscreve que a UA deve “proteger e promover o respeito pelos Direitos Humanos e pelas liberdades fundamentais, como sejam a liberdade de expressão e de associação, o pluralismo político e sindical e outras formas de democracia participativa”. Esta declaração entende que a segurança e estabilidade na África também passam por uma mídia africana livre e independente. A expressão mídia africana não é inocente. Ela decorre do consenso alcançado no continente de que a África precisa descontruir-construir e construir-descontruir uma imagem de si mesma e da África articulada por uma investida geopolítica ocidental. Este desiderato de construção do Eu coletivo africano pressupõe a existência e o domínio dos africanos das TICs, mas com liberdade. Neste âmbito a maior tribuna política do continente, OUA, criou a Agência Informativa Panafricana (PANA), com vista a contribuir na construção de uma imagem positiva da África. De acordo com Matumona (2002, p.31-32), as primeiras notícias foram divulgadas no dia 25 de maio de 1983.


    A Declaração da Nova Parceria para o Desenvolvimento da África (Nepad), adotada na Primeira Reunião do Comitê de Implementação da Nepad de Chefes de Estado e de Governo em Abuja, na Nigéria, em outubro de 2001. É uma iniciativa política panafricana para a promoção dos Direitos Humanos. A Nepad é vista também como agenda de desenvolvimento da UA e tem um forte componente de direitos fundamentais, nos quais a liberdade de expressão está encaixada. Da Nepad resultou a Declaração sobre a Democracia e Governação Política, Econômica e Social, adotada pela Assembleia de Chefes de Estado e de Governo da UA em Durban, na África do Sul, em julho de 2002.


    Sem cerimônias nem limites, esta declaração volta a reafirmar que a liberdade de expressão e de imprensa deve ser um imperativo para a construção de uma África assente na tradição, na sua história e com os olhos expostos para um futuro melhor (artigo 15 §4).


    A Declaração de Princípios da Liberdade de Expressão na África (2002), da iniciativa da Comissão Africana dos Direitos do Homem e dos Povos, foi adotada na sua 32ª Sessão Ordinária, realizada de 17 a 23 de outubro de 2002, em Banjul, na Gâmbia. Esta declaração é particularmente marcante para o Direito Internacional dos Direitos Humanos na África, no âmbito da liberdade de expressão. O instrumento é dominado pelo binômio duplo mídia-democracia e liberdade de expressão-liberdade de imprensa.


    Ela traz grandes avanços, ao demonstrar clara visão holística do problema, ao remetê-lo no quadro do Direito à Comunicação. É importante frisar os seguintes itens da declaração: liberdade de expressão dos grupos vulneráveis e em línguas locais (artigo 3º); mídia comunitária como forma de alargar a liberdade de expressão (artigo 5º); recomenda as figuras públicas que sejam tolerantes à críticas da mídia em virtude do seu status (artigo 12). O documento é bastante liberal ao sustentar que a “a liberdade de expressão não deverá ser restringida por razões de ordem pública ou de segurança nacional, [...].” (artigo 13 §2).


    Pelos avanços desta declaração, parece não ser possível resistir a “tentação” da análise comparativa, que leva a afirmar que a declaração africana em relação a outros sistemas tem ganhos teóricos e se adéquam melhor aos novos tempos.


    Vale ainda recordar a decisão da Comissão africana de Direitos Humanos, tomada na sua 33ª Sessão Ordinária realizada em Niamey, no Níger, de 15 a 29 de maio de 2003, de nomear um Grupo de Especialista para Monitoramento Permanente, responsável pela supervisão de qualquer atividade relacionada com a implementação da Declaração de Princípios da Liberdade de Expressão na África em consonância com a Resolução que adota a Declaração.


    No mesmo período foi proclamada a Declaração de Kigali, adotada pela Conferência Ministerial dos Direitos Humanos na África, em maio de 2003, no Ruanda e reitera no artigo 29,


    [...] a importância dos meios de comunicação social na materialização do direito à informação e, por conseguinte, exorta os Estados-Membros a garantirem a existência de uma imprensa livre e independente, através da aplicação de medidas legislativas e de políticas apropriadas.


    Não menos importantes foram as recomendações da Reunião Consultiva de Joanesburgo sobre a Liberdade de Expressão, realizada em Johanesburgo (África do Sul) em agosto de 2003, e da Conferência Africana sobre a Liberdade de Expressão, realizada em Pretória em fevereiro de 2004. Cinco meses depois, foram estabelecidas as Diretrizes para as Missões da UA de Observação e Monitorização Eleitoral. Estas Diretrizes encontram-se no Relatório da Reunião de Peritos de Eleições, Democracia e Governação na África em Adis-Abeba em maio de 2004, tendo sido aprovadas pelo Conselho Executivo da UA em julho de 2004. As diretrizes preocupam-se com os seguintes aspectos (artigo 1º § 3. iv),


    Salvaguarda das liberdades humanas, [...] incluindo a liberdade [...] de expressão e de campanha, bem como acesso aos meios de comunicação por parte de todos os interessados durante os processos eleitorais”; (artigo 1º § 4. v) “pessoas individuais ou partidos políticos terão o direito à liberdade de [...] fazer campanha e [...] exprimir opiniões políticas, com pleno acesso aos meios de comunicação social e de informação, dentro dos limites das leis do país.


    Prossegue afirmando que,


    Todos os candidatos e partidos políticos deverão respeitar a imparcialidade dos meios de comunicação social públicos, abstendo-se de qualquer ato que possa constranger ou limitar os seus adversários eleitorais da utilização de instalações e de recursos dos meios de comunicação social públicos para difundir as mensagens das suas campanhas. (artigo 1º § 4. xi)


    A Resolução sobre o Mandato e Nomeação de um Relator Especial sobre a Liberdade de Expressão na África (2004), é um mecanismo da iniciativa da Comissão Africana dos Direitos Humanos, que se associa aos instrumentos anteriores. Este é efetivamente um mecanismo prático com poder e mandato para monitorar a liberdade de expressão na África. De acordo com a resolução o Relator Especial sobre a liberdade de expressão em África deve (artigo 1º§ a),


    Analisar a legislação, políticas e práticas nacionais de meios de comunicação no seio dos Estados-Membros, monitorar o (...) cumprimento dos padrões de liberdade de expressão em geral e com a Declaração dos Princípios de Liberdade de Expressão em particular e aconselhar os Estados-Membros de modo adequado.


    Os poderes e missão do Relator são vastos, por isso se estendem nos pontos b, c, d, e, f e seguintes.


    A Carta Africana da Juventude, adotada pela Conferência dos Chefes de Estado e de Governo da UA em 2 de julho de 2006, em Banjul, capital da Gâmbia, coloca a juventude africana no centro do desenvolvimento dos países do continente e insiste na responsabilização dos jovens graças à educação e à promoção dos seus talentos nos domínios da ciência e da tecnologia, bem como o acesso às oportunidades de empregos.


    A Carta Africana da Juventude também garante a liberdade de expressão e nuances correlatas para os jovens (artigo 4º). Por outro lado, prossegue reconhecendo ao jovem o direito à liberdade de pensamento, consciência e religião (artigo 6º).


    A Carta Africana Sobre a Democracia, as Eleições e a Governação, adotada pela oitava sessão ordinária da conferência da UA, realizada em Adis-Abeba, Etiópia a 30 de janeiro de 2007, prossegue na solidificação jurídica da liberdade de informação, acesso a mesma, a liberdade de expressão e imprensa, ao proclamar no artigo 19 § 2 “o livre acesso a informação” como um dever do Estado para com os cidadãos de cada nação africana. Ora, esta Carta entende que o Estado deve garantir a concretização desta dimensão do Direito à Comunicação. Ela prossegue com mais completude no dispositivo 27 § 8 responsabilizando as instituições públicas para “promover a liberdade de expressão, em particular a liberdade de imprensa, assim como incentivar o profissionalismo dos mídias.”


    Para além destes instrumentos de dimensão continental, também existem outros na região Austral da África, da qual Angola é parte. Os Estados-Membros da SADC (Comunidade de Desenvolvimento dos Países da África Austral) celebraram o Protocolo sobre a Cultura, Informação e Desporto, em 2001, no qual estabelece os princípios de independência dos mídias em relação aos governos, reafirmando a necessidade da independência editorial dos meios de comunicação, além de rejeitar quaisquer interferências externas. (artigo 1º).


    Apesar deste empenho jurídico-formal da comunidade africana, a nível pan-africano e regional, ainda assim, organizações profissionais de mídia e da sociedade civil exortaram as instâncias da União Africana a apresentarem um protocolo adicional à Carta Africana dos Direitos Humanos relativa à liberdade de expressão durante a cimeira de julho de 2007 em Accra, no Gana.


    Este pedido está contido numa resolução tomada no termo de uma Conferência sobre o Reforço da Liberdade de Expressão na África, organizada na capital ganense de 25 a 26 de junho de 2007.


    Face ao recuo da liberdade de expressão no continente, agravado pela impunidade crescente que beneficiam os autores das violações da liberdade de expressão na África, os participantes da Conferência denunciaram a interpretação limitativa que fazem os Estados do artigo 9º da Carta Africana dos Direitos Humanos e dos Povos.


    De acordo com a Pana (2011, p.6), eles instaram a Comissão Africana dos Direitos Humanos e dos Povos a fazer com que a questão da liberdade de expressão na África seja um ponto em permanente análise nos relatórios periódicos apresentados pelos Estados signatários da Carta diante da Comissão.


    Esta Conferência sobre o Reforço da Liberdade de Expressão na África, que agrupou durante dois dias em Accra, jornalistas, organizações profissionais de mídia, de defesa da liberdade de imprensa e de expressão, assim como organizações da sociedade civil, discutiu a liberdade de expressão no continente, os seus avanços e retrocessos.


    Durante os trabalhos, os participantes revelaram que a Declaração de princípios sobre a liberdade de expressão na África tem lacunas, nomeadamente a ausência de caráter vinculativo deste texto elaborado em outubro de 2002 em Banjul, na Gâmbia, por isso, parece que não é suscetível de garantir a liberdade de expressão no continente. A conferência foi organizada pelo Centro para a Pesquisa, Educação e Desenvolvimento dos Direitos Humanos na África (Credo) e pela Fundação para os Media na África Francófona (MFWA). O resultado final da referida assembleia foi entregue aos chefes de Estado da UA durante a cimeira de Accra.


    Ainda segundo a Pana (2011, p.8), um dado particularmente chave foi o fato das organizações decidirem fazer pressão junto do Relator Especial da Comissão Africana dos Direitos Humanos e Povos, encarregue da liberdade de expressão, para que o protocolo fosse elaborado e adotado.


    Para além da Fundação para os Media na África Francófona (MFWA), existe também na África Austral uma ONG com relativa capacidade de pressão na SADC, encarregada de monitorar a situação da liberdade de expressão na região, Media Institutie of Southern Africa (Misa).


    A defesa da liberdade de expressão ganhou outros contornos, na esfera pública global, ao propiciar o nascimento de muitas ONGs em escala local, regional e transacontinental. As organizações de dimensão global que se dedicam a advocacia da liberdade de expressão são: Freedom House, fundada em 1949 e que teve como primeiros membros honorários Eleanor Roosevelt e Wendell Wilkie; Artigo 19, sediada em Londres e fundada em 1987; Repórteres Sem Fronteiras (RSF), ONG de origem francesa foi fundada em 1985 pelo jornalista Robert Ménard; Anistia Internacional, sediada na Inglaterra, foi fundada em 1961 pelo advogado britânico Peter Benenson e a Human Right Watch, fundada e sediada nos EUA em 1978 . Estas duas últimas são generalistas, ao passo que as três precedentes dedicam-se exclusivamente a questão da liberdade de expressão.


    2. Case study de Angola como negação relativa do sistema regional africano em matéria de liberdade de imprensa


    Angola aderiu e adotou para o direito interno os instrumentos internacionais fundamentais onde defende-se a liberdade de expressão, tanto da ONU quanto da União Africana, por isso, tem obrigação de respeitá-los, aplicando-os: Pacto Internacional de Direitos Civis e Políticos, subscrito em 10/01/1992; Pacto Internacional de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, subscrito em 10/01/1992; Convenção sobre a Eliminação de todas as formas de Discriminação contra a Mulher, subscrito em 17/09/1986; Convenção sobre os Direitos da Criança, ratificado em 05/12/1990; Carta Africana de Direitos Humanos e dos Povos, ratificado em 02/03/1990 e a Carta Africana sobre Direitos e Bem-Estar de Crianças, ratificado em 11/04/1992.


    Em relação às convenções, declarações e tratados não subscritos por este país, ainda assim existem duas razões para respeitá-los: a ética política contemporânea impera que se promova os direitos humanos e a necessidade de legitimidade interna e externa. Hoje, um dos principais caminhos para que os governos se legitimem é a promoção dos Direitos Humanos. Mesmo a aceitação de um Estado na relação com outros no sistema internacional pressupõe respeito aos Direitos Humanos, sob pena de ter grandes limitações de articular-se na geopolítica global. Sem ingenuidade, há de se ressalvar que quando um Estado viola direitos e tem relações aparentemente normais com o mundo, é porque a real politik impera.


    Esta digressão pelo Direito Internacional dos Direitos Humanos, permitiu perceber que há uma preocupação mais ou menos global em relação à necessidade de se respeitar e promover a liberdade de expressão e de imprensa. Apresentadas as justificativas jurídicas sobre a liberdade de expressão e conexas, impõem-se as seguintes questões: faz sentido um Estado negar aos cidadãos o exercício da palavra? A liberdade de comunicar pelas mais diversas formas e meios é um favor ou é um direito humano? Negar à mulher e ao homem a palavra prenunciaria o fim da sua vida digna? Na contemporaneidade alguma civilização ou Estado teria um futuro risonho com o fim da palavra? Colocadas as questões, parece que a presente pesquisa está em condições de entrar na ideia central: a liberdade de imprensa em Angola, mais concretamente no quadro legal e o comportamento da mídia supostamente pública no processo de democratização. Um país que apesar de ser membro da União Africana criou algumas normas que negam os avanços regionais em matéria de liberdade de imprensa e aprofunda a gravidade do problema com uma mídia politicamente controlada pela classe dominante.


    Sendo a norma fortemente influenciada pela mentalidade de cada época histórica e os condicionalismos a ela associadas, a liberdade de expressão e de imprensa em Angola está exatamente neste quadro referencial. Voltando um pouco à história do constitucionalismo jurídico-formal angolano (depois da descolonização política) identificou-se a seguinte evolução da problemática em causa:


    A Constituição de 11 de novembro de 1975 afirma que a “[...] lei assegura o direito de livre expressão, reunião e associação” (artigo 22). Ainda a mesma Constituição não se esquece de dedicar linhas à liberdade de crença e de consciência (artigo 25).


    A Constituição de 07 de fevereiro de 1978 retoma a formulação à letra dos artigos 22 e 25. Já a Constituição de 23 de Setembro de 1980 nem sequer fala de um direito fundamental de âmbito participativo e cidadão. Esta é a fase do auge do Socialismo, durante a qual havia a negação mais ou menos geral das liberdades públicas e o Estado punha em causa constantemente o exercício dos direitos. Esta era a fase de elevação, fortalecimento e consolidação da República Popular de Angola e do MPLA, partido do trabalho (MPLA-PT).


    A Constituição de 6 de maio de 1991 marca o primeiro passo jurídico-formal para a democracia ao instituí-la principiologicamente nos artigos 1º, 2º e 3º. Quanto à liberdade de expressão, se torna evidente como consequência lógica do novo sistema político: a democracia. Segundo o artigo 24 “são garantidas as liberdades de expressão, de reunião, de manifestação, associação e de todas as demais formas de expressão”. Por sua vez, o artigo 27 estabelece que


    é garantida a liberdade de imprensa, não podendo esta ser sujeita a qualquer censura, nomeadamente a de natureza política, ideológica e artística. A lei regulamenta as formas de exercício da liberdade de imprensa e as providências adequadas para prevenir e reprimir os seus abusos.


    Esta Constituição que marca os primeiros passos para a democratização, no plano jurídico, também reserva espaço para a liberdade de consciência.


    A liberdade de consciência e de crença é inviolável. O Estado angolano reconhece a liberdade de cultos e garante o seu exercício, desde que não sejam incompatíveis com a ordem pública e o interesse nacional (artigo 32).


    A Constituição de 16 de setembro de 1992 retoma os artigos do texto constitucional anterior, mas em artigos numericamente diferentes. No artigo 32 garante a liberdade de expressão, de reunião, manifestação e associação; artigo 35 garante a liberdade de imprensa e no artigo 45 a liberdade de consciência, de crença e de culto. Este texto constitucional de 1992 também retoma os artigos 1º e 2º que reafirmam Angola como um Estado democrático e de direito e por conseguinte, defende o pluralismo no plano político, religioso e cultural.


    A Constituição de 2010, em vigor, particulariza-se pelo alargamento dos direitos fundamentais, em que a liberdade de expressão e de imprensa também voltaram a ser contempladas. O artigo 40 garante a liberdade de expressão de forma elástica, incluindo os aspectos correlativos:


    1. Todos têm o direito de exprimir, divulgar e compartilhar livremente os seus pensamentos, as suas idéias e opiniões, pela palavra, imagem ou qualquer outro meio, bem como o direito e a liberdade de informar, de se informar e de ser informado, sem impedimentos nem discriminações.


    2. O exercício dos direitos e liberdades constantes do número anterior não pode ser impedido nem limitado por qualquer tipo ou forma de censura.


    3. A liberdade de expressão e a liberdade de informação têm como limites os direitos de todos ao bom nome, à honra e à reputação, à imagem e à reserva da intimidade da vida privada e familiar, a proteção da infância e da juventude, o segredo de Estado, o segredo de justiça, o segredo profissional e demais garantias daqueles direitos, nos termos regulados pela lei.


    4. As infrações cometidas no exercício da liberdade de expressão e de informação fazem incorrer o seu autor em responsabilidade disciplinar, civil e criminal, nos termos da lei.


    5. A todas as pessoas, singulares ou coletivas, é assegurado, nos termos da lei e em condições de igualdade e eficácia, o direito de resposta e de retificação, bem como o direito à indenização pelos danos sofridos.


    A Constituição prossegue no artigo 44, referindo-se a liberdade de imprensa nos seguintes termos:


    1. É garantida a liberdade de imprensa, não podendo esta ser sujeita a qualquer censura prévia, nomeadamente de natureza política, ideológica ou artística.


    2. O Estado assegura o pluralismo de expressão e garante a diferença de propriedade e a diversidade editorial dos meios de comunicação.


    3. O Estado assegura a existência e o funcionamento independente e qualitativamente competitivo de um serviço público de rádio e de televisão.


    4. A lei estabelece as formas de exercício da liberdade de imprensa.


    O direito de antena, resposta e de réplica política também encontram acolhimento (artigo 45) assim como a liberdade de consciência, de religião e de culto (artigo 41). A par do reconhecimento constitucional, no quadro das leis ordinárias também há um conjunto de dispositivos e leis dedicadas exclusivamente à liberdade de expressão e de imprensa e os aspetos afins. Em 1991, a Lei n.º 22/91, de 15 de junho — Lei de Imprensa — que assegurou o direito de informar e de ser informado, liberalizou a comunicação social, permitindo a coexistência de órgãos de comunicação social públicos, privados e de confissões religiosas. No seu dispositivo 4º reza que,


    1. A imprensa não está sujeita a qualquer forma de autorização.


    2. Nenhum cidadão pode ser prejudicado na sua vida privada, social ou laboral em virtude do exercício legítimo do direito à liberdade de expressão do pensamento através da imprensa.


    Em relação ao exercício da atividade de radiodifusão, concede possibilidade de abertura de estações comerciais privadas, mas dá preponderância ao Estado no serviço público de radiodifusão, (artigos 24 e 25); do exercício da atividade de televisão concede ao Estado o direito exclusivo nesta área (artigo 30) e sobre o direito de resposta e aspectos a si ligados encarregam-se os dispositivos 34, 35, 36, 37 e 38.


    Apesar dos sinais liberais que esta lei de imprensa traz, como manifestação inequívoca de que o socialismo estava teoricamente ultrapassado, ainda assim apresenta muitas lacunas e fraquezas que não se adéquam às exigências internacionais sobre a matéria, por exemplo: ela não veta o monopólio e o oligopólio, deixando que a questão seja tratada numa lei específica (artigo 7º). Pela sua importância, e a exemplo dos outros países, esta questão deveria ser proibida na lei de imprensa. Outra fraqueza desta lei consiste no fato de criminalizar a atividade jornalística por meio da tipologia criminal de calúnia, injúria e difamação (artigos 42, 43, 44 e 45). Os resquícios do autoritarismo ficam bastante claros na carga punitiva, responsabilizatória e processual que a lei de imprensa trouxe ao dedicar 19 artigos ao assunto. Estas fraquezas devem-se seguramente ao fato de Angola ser um dos Estados mais autoritários do mundo que tem como corolário lógico uma democracia prematura e, porém, tecnicamente formal.


    Ainda na efervescência transicional do antigo regime para a democracia formal, veio à luz a Lei nº 7/92 de 16 de abril de 1992 sobre o Conselho Nacional de Comunicação Social (CNCS), que complementa, reforça e contribui para a proteção da liberdade de expressão e de imprensa. De acordo com a Missão de Observação de Eleições da União Europeia - Moeue (2008, p.28),


    O CNCS é um órgão regulador dos meios de comunicação social independente e responsável por “assegurar a objetividade e independência da informação e salvaguardar a liberdade de expressão e pensamento na imprensa, em harmonia com os direitos estabelecidos na Constituição e a lei”. Tendo um total de 23 membros representando o Governo, congregações religiosas, partidos políticos e jornalistas [...]. Contudo, esta lei não atribui poderes de sanção ao CNCS para agir contra quaisquer violações à liberdade de expressão ou infrações à lei pelos meios de comunicação social. Como tal, o seu papel, com capacidade apenas para fazer recomendações ou pedir que os meios de comunicação social apresentem respostas a quando da apresentação de reclamações, aparenta ser mais [apelativo] do que proativo.


    Passados 14 anos, novos acontecimentos mudaram o quadro político, econômico e social, cultural e religioso, dando azo a uma conjuntura que obrigou a criar novo marco regulatório sobre a imprensa em geral e sobre a liberdade de expressão e de imprensa de forma especial — a lei nº. 7/06 de 15 de maio de 2006 — Lei de Imprensa que revoga o diploma anterior sobre a mesma matéria. Esta lei garante também a liberdade de imprensa e as condições do seu exercício (artigos 5º e 6º); reafirma a necessidade do CNCS (artigo 8º); proíbe o monopólio e o oligopólio. Isto configura um claro avanço comparativamente com a anterior lei de imprensa (artigo 25). Mas apesar deste avanço formal a lei não é aplicada. O agir do poder é arbitrário e de uma arrogância que não se submete ao império do Direito conforme os parâmetros de uma Democracia Constitucional e Republicana. As instituições não têm uma dimensão jurídico-axiológica, mas sim personalistas e voluntaristas privadas, relegando as leis a invisibilidade e inutilidade.


    Por outro lado, a nova Lei de Imprensa angolana demonstra alguma fraqueza no fato de ainda não ter sido regulada. A lei, embora aprovada em maio de 2006, devia ter sido regulada pelo Governo nos 90 dias subsequentes, de acordo com o seu próprio artigo 87. Tal ainda não sucedeu. Consequentemente, algumas disposições ainda não podem ser aplicadas. Por outro lado, estão sujeitas a inúmeras subjetividades e interpretações. O artigo 88 da lei declara que as “dúvidas ou omissões resultantes da aplicação desta lei serão resolvidas pela Assembléia Nacional”, o que significa que a capacidade de estipular limitações à Lei de Imprensa está nas mãos do partido dirigente.


    Isto afeta diretamente algumas das mais importantes disposições da lei tal como o artigo 8º, que determina a organização, composição, competências e administração do Conselho Nacional de Comunicação Social (CNCS), e os artigos 46 e 60 relativos à concessão de licenças de estações de rádio e televisão.


    O artigo 52 da Lei de Imprensa reserva frequências de ondas longas e curtas exclusivamente para a estação de rádio pública, a RNA, restando apenas frequências de ondas médias e ondas FM para as estações privadas. Para Moeue (2008, p.27-28), tendo em conta que a instalação de transmissores de rádios provinciais estão condicionadas à obrigatoriedade de terem que emitir conteúdo local, isto faz com que as estações de rádio privadas estejam proibidas de difusão nacional ou para além das fronteiras provinciais.


    Outra fraqueza grave da nova lei de imprensa angolana, complementada com o Código Penal, é a instituição dos crimes de abuso da liberdade de imprensa. Os crimes de abuso da liberdade de imprensa incluem: divulgar informações que incitem à secessão do país; divulgar informações que causem perturbações da ordem e tranquilidade públicas, pânico social ou desconfiança no sistema financeiro ou bancário e promoção dolosa de campanha de perseguição e difamação, através da divulgação sistemática e contínua de informação parcial ou totalmente falsa sobre fatos, atitudes, desempenho profissional, administrativo ou comercial de qualquer pessoa (artigo 74).


    A Lei Eleitoral estipula diretrizes específicas para os meios de comunicação social durante as eleições. O artigo 87 estabelece o direito dos candidatos presidenciais, partidos políticos e coligações que contestem as eleições de recorrerem aos meios de comunicação social públicos e privados durante o período da campanha para a disseminação das suas mensagens. Cada concorrente tem direito diariamente a dez minutos de tempo de antena na rádio, e cinco minutos gratuitos por dia na TV. As faixas horárias atribuídas a cada concorrente são determinadas pela CNE através de um sorteio aberto. A lei permite que os meios de comunicação privados escolham se pretendem adjudicar ou não tempo de antena gratuito aos concorrentes eleitorais, mas caso o façam terão que ser nos termos estabelecidos pela CNE (Comissão Nacional Eleitoral) com as mesmas condições para todos os partidos, coligações ou candidatos.


    De acordo com a análise da Moeue (2008, p.28), como complemento a estas disposições, o artigo 40 do Regulamento sobre a Lei Eleitoral proíbe propaganda eleitoral nos meios de comunicação social fora dos períodos de tempo de antena atribuídos nos termos das disposições acima citadas.


    Outras disposições importantes na Lei Eleitoral abrangem o artigo 81, que proíbe a publicação de sondagens de opinião durante o período de campanha até ao Dia de Eleições e o artigo 82 que proíbe a publicação de artigos difamatórios, que incitem à desordem, insurreição, violência ou à guerra. A par das normas acima expressas, existem outras complementares com referência direta ou indireta à liberdade de expressão, de imprensa e aspetos correlatos, que são: Código Civil (extratos), Código de Processo Penal (extratos); Lei nº8/92 do direito de antena e do direito de resposta e réplica política dos partidos políticos; Decreto nº56/97 que aprova o estatuto do jornalista, entre outras.


    Considerações Finais


    Parece que se pode concluir com relativa segurança argumentativa que o Sistema Africano de Proteção e Defesa dos Direitos Humanos, garante a liberdade de imprensa e de expressão de acordo com os padrões exigidos pelo Sistema Universal. Assim, é suposto que os Estados-Membros deste sistema regional cumpram o que está estabelecido, mas olhando para o caso de Angola parece trilhar uma lógica desajustada.


    Radiografado o essencial do quadro legal angolano sobre a liberdade de expressão e de imprensa, pode-se afirmar em parte que ela rema ao contrário das exigências internacionais, mas também tem algumas virtudes legais conforme as exigências do mundo contemporâneo. Estes avanços deixam de ter qualquer valor, porque no terreno prático a liberdade de expressão e de imprensa é marcada por muitos condicionamentos e obstáculos. Estes constrangimentos à mídia têm reflexos diretos no cenário político do país que é um dos mais autoritários do mundo, contrastando com a capa jurídica formal, que o apresenta como uma democracia liberal.
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    Capítulo 3 - A Convenção da ONU sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência em África: Avanços 5 Anos Depois


    Tobias Pieter Van Reenen1


    Heléne Combrinck2


    Introdução


    Há que se resistir à tentação da elegância ou o impulso de se pressupor precipitadamente que palavras possam, por elas só, gerar o tipo de mudança de que precisamos. (Quinn, 2009a, p. 216)


    A Convenção da ONU sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência (CDPD) e seu Protocolo Opcional (PO) buscam “revolucionar” a legislação existente no campo dos direitos de pessoas com deficiência, tanto no âmbito internacional, quanto nacional.3Apesar das dinâmicas peculiares existentes em cada um dos sistemas regionais, as quais dificultam compará-los diretamente, torna-se cada vez mais evidente que, nos últimos anos, o avanço dos direitos de pessoas com deficiência no sistema africano de direitos humanos ocorreu mais lentamente do que seus equivalentes europeu e interamericano. Não obstante, o surgimento da CDPD oferece para os países africanos que assumiram obrigações decorrentes da Convenção por meio de sua assinatura e/ou ratificação uma nova oportunidade para reformar sua legislação nacional sobre direitos de pessoas com deficiência. De fato, estes países são obrigados a fazê-lo. Desta forma, o objetivo deste artigo é esclarecer o impacto provável da adoção da CDPD no continente africano e nos ordenamentos jurídicos nacionais de certos países africanos.4


    Para tanto, este artigo oferece, em primeiro lugar, uma visão geral sobre o status atual da proteção aos direitos de pessoas com deficiência em dispositivos contidos em documentos políticos ou instrumentos de direitos humanos na África. Em segundo lugar, avalia-se a posição africana frente ao processo de elaboração da CDPD. Em terceiro lugar, este artigo examina o debate atual sobre as alternativas existentes para melhorar a posição de pessoas com deficiência na África. Em quarto lugar, este artigo analisa a situação da legislação sobre direitos de pessoas com deficiência em certos países africanos depois da ratificação da CDPD. Por fim, este artigo conclui com uma série de ponderações que podem conduzir a uma efetiva incorporação da Convenção nos ordenamentos jurídicos nacionais e regional.


    1. Quadro atual da proteção aos direitos de pessoas com deficiência no sistema africano


    1.1 Contexto


    O sistema africano de direitos humanos tem sido qualificado como o “menos avançado” entre os sistemas regionais (Steiner; Alston; Goodmann, 2007, p. 1062). Esta visão tem sido, no entanto, criticada (Olowu, 2009, p. 50), e talvez subestime a contribuição de fato feita pela África para o sistema internacional de direitos humanos (Viljoen, 2001, p. 18). Ao menos, há que se concordar com a afirmação de que o sistema africano tem negligenciado, até o momento, priorizar os direitos de pessoas com deficiência.5


    A fim de contextualizar o possível impacto da CDPD no continente africano, faz-se necessário, primeiro, examinar a posição de vários países africanos antes da adoção da Convenção pela Assembleia Geral da ONU e sua subsequente ratificação por diversos estados africanos. Por essa razão, este artigo apresenta uma breve visão geral sobre as principais características do sistema africano de direitos humanos. Muito embora este trabalho diga respeito basicamente aos direitos de pessoas com deficiência como direitos humanos, tais direitos não podem ser discutidos sem que se faça referência devida ao(s) sistema(s) político e institucional nos quais estes direitos foram germinados. Portanto, desejamos aqui estabelecer o que se quer dizer por uma abordagem “africana”6dos direitos humanos, e discorrer também de que maneira esta abordagem tem incluído gradativamente as pessoas com deficiência.


    Tradicionalmente, a perspectiva africana de direitos humanos tem sido concebida como uma visão comunitarista acerca da humanidade, da sociedade e dos indivíduos.7Na medida em que forem coletivamente reconhecidos, entende-se que os interesses e direitos individuais estejam já pressupostos nos interesses e no bem-estar da comunidade ou da sociedade em geral. Por vezes, as noções de comunidade e sociedade são utilizadas como conceitos equivalentes. Dependendo do contexto, ambos, ou cada um destes conceitos, pode representar qualquer unidade que consista de mais de um único indivíduo. Estas unidades ou grupos coletivos variam, em um extremo, desde uma entidade familiar, passando por um clã, tribo, “povo”, nação, estado até, em outro extremo, a Comunidade Pan-Africana. Sob este olhar, ser um membro útil para a comunidade constituiu a razão fundamental de ter nascido humano. Portanto, não surpreende condicionar a concessão de direitos individuais ao cumprimento de deveres para a comunidade. Ademais, não se questiona que grupos e/ou ‘povos’ devam também ser titulares de direitos. A cultura comunitarista, no que diz respeito ao modo africano de agir, e os valores comunitários, no que diz respeito às concepções africanas de certo e errado, bem e mal, influenciam fortemente as origens, conteúdos e desígnios dos direitos humanos na África.


    Na discussão apresentada abaixo, expomos estas peculiaridades fazendo referência a certos documentos políticos e instrumentos de direitos humanos vitais no contexto africano. Alerta-se o leitor para a dinâmica por meio da qual conjunto de valores e culturas africanas por essência patriarcais (paternalistas) têm sido substituídos por sistemas mais tolerantes, inclusivos e, em certos contextos, mais igualitários. É possível evidenciar tais mudanças por meio da incorporação gradual da referência a direitos das mulheres, igualdade de gênero, juventude e pessoas com deficiência. A terminologia empregada para se fazer referência a este último grupo variam de “deficiente”, “pessoas deficientes”, “incapacitados”, a “pessoas com deficiência” (muitas vezes, presume-se que certas expressões recorrentes em documentos de direitos humanos como grupo ou pessoas “de qualquer outro status” já incluem pessoas com deficiência).


    1.2 Documentos políticos e estrutura do sistema africano8


    Como ponto de partida, há que se ressaltar que a Carta da Organização da Unidade Africana (OUA) (Organization of African Unity, 1963), como instrumento político e jurídico constitutivo da Comunidade Pan-Africana, já explicita em seu bojo as condições que possibilitaram sua elaboração e adoção. Esta Carta expressa claramente a convicção de que se trata de um direito de todos os povos determinar o seu próprio destino; e reafirma que liberdade, igualdade, justiça e dignidade constituem objetivos essenciais para atingir as aspirações legítimas dos povos africanos. A Carta proclama a adesão dos Estados africanos aos princípios da Carta das Nações Unidas e à Declaração Universal de Direitos Humanos, relacionando este compromisso ao anseio de que todos os Estados africanos cooperem entre si a fim de assegurar o bem-estar e felicidade de todos os povos africanos.


    Dado o momento histórico de sua criação, a OUA teve como preocupação central a luta contra o colonialismo e apartheid, a preservação da integridade territorial e não-ingerência nos assuntos internos dos Estados – ao invés, de priorizar os direitos humanos (Ojo; Sesay, 1986, p. 92; Naldi, 2008, p. 45). Com a transição da Organização da Unidade Africana para a União Africana (UA) este cenário foi modificado: conforme melhor será explicado abaixo, direitos humanos e valores democráticos passaram a constituir os princípios fundadores da UA.


    A UA substituiu a Organização da Unidade Africana em 2000. O Ato Constitutivo da União Africana enfatiza a necessidade comum de construir parcerias entre governos e todos os segmentos da sociedade civil, em particular “mulheres, os jovens e setor privado”, com o intuito de fortalecer a solidariedade e coesão entre os povos africanos, bem como para promover e proteger os direitos humanos e dos povos, consolidar as instituições e cultura democrática, e garantir a boa governança e o estado de direito. Os princípios norteadores do funcionamento da UA constam do Artigo 4º. Alguns destes princípios dizem respeito diretamente aos direitos humanos: o direito da União de intervir em um estado-membro em conformidade com uma decisão adotada pela Assembleia em razão de graves violações (a saber, crimes contra a guerra, genocídio e crimes contra humanidade); a promoção da igualdade de gênero; e o respeito por princípios democráticos, direitos humanos, o estado de direito e boa governança. Nos termos do Artigo 13.1, o Conselho Executivo da UA deve coordenar e tomar as decisões sobre políticas de interesse comum dos Estados-membros, inclusive no que diz respeito à seguridade social, a qual inclui “políticas relacionadas com pessoas deficientes ou incapacitadas”.


    Em 2003, o Protocolo de Emendas ao Ato Constitutivo (African Union, 2003a, art. 3) incluiu um novo subparágrafo na seção referente aos Objetivos da organização, o qual requer a participação efetiva de mulheres em processos de decisão, em especial no que diz respeito a questões políticas, econômicas e socioculturais. Trata-se de uma opotunidade perdida de incluir a referencia similar a pessoas com deficiência.


    O Conselho Econômico, Social e Cultural (Ecosocc), estabelecido em 20049, tem como objetivo promover a participação popular nas atividades da União Africana, conforme enunciado na Carta Africana para a Participação Popular. Na condição de órgão consultivo da União Africana, o Ecosocc deve ser composto por diferentes grupos sociais e de diversas áreas de atuação dos Estados-membros da União Africana. Entre as Organizações da Sociedade Civil (OSC), incluem-se, entre outras, os seguintes grupos: organizações representantes de mulheres, crianças, jovens, idosos e pessoas com deficiência e com necessidades especiais. Este órgão representa uma oportunidade importante para que organizações da sociedade civil participem e influenciem o trabalho da UA.


    Na Carta Africana sobre Democracia, Eleições e Governança (African Union, 2007a), os Estados Partes se comprometeram em promover os valores e princípios universais de democracia, boa governança, direitos humanos e o direito ao desenvolvimento (Preâmbulo). Nos termos do Artigo 8º, os Estados Partes devem:


    1. eliminar todas as formas de discriminação, em particular, as baseadas na opinião política, gênero, etnia, religião e raça, bem como “qualquer outra forma de intolerância”; e


    2. adotar medidas legislativas e administrativas para assegurar os direitos das mulheres, minorias étnicas, migrantes, pessoas com deficiência, refugiados, e deslocados, e outros grupos socialmente marginalizados e vulneráveis.


    De acordo com esta Carta, os Estados Partes assumem o compromisso de promover a participação de “grupos sociais com necessidades especiais” (incluindo, pessoas com deficiência e jovens) nos processos de governança, bem como assegurar a educação cívica sistemática e generalizada destes para impulsionar a participação completa destes grupos socais em processos democráticos e de desenvolvimento (Artigo 31). Ademais, os Estados concordam em fornecer e promover o acesso a serviços sociais básicos, por exemplo, ensino primário obrigatório e gratuito para todos, em particular garotas, populações de áreas rurais, pessoas com deficiência e outros grupos socialmente marginalizados (Artigos 41 c/c 43).


    Vale ressaltar que apenas oito Estados ratificaram esta Carta até o momento. Tal fato contrasta com a Carta da Juventude Africana (abaixo), (African Union, 2007b), adotada no mesmo ano10 mas que já atraiu o número suficiente de ratificações para entrar em vigor em 8 de agosto de 2009.


    1.3 Instrumentos regionais de direitos humanos


    1.3.1 Proteção geral e temática aos direitos humanos


    A Carta Africana dos Direitos Humanos e dos Povos (Organization of African Unity, 1981) (também conhecida como “Carta de Banjul”)11é o instrumento chave do sistema africano de direitos humanos. Este documento reconhece tanto direitos individuais, quanto direitos dos povos, deveres e certos direitos econômicos e sociais, além de direitos civis e políticos. O mecanismo de monitoramento estabelecido originalmente pela Carta é a Comissão Africana de Direitos Humanos e dos Povos (a Comissão Africana), mais recentemente complementada pela criação da Corte Africana de Direitos Humanos e dos Povos.12


    A Carta explicitamente ressalta que as virtudes da tradição histórica e dos valores da civilização africana devem inspirar e caracterizar sua percepção sobre o conceito de direitos humanos e dos povos; reconhecendo, por um lado, que os direitos humanos fundamentais se baseiam em atributos da pessoa humana, o que justifica a proteção dada a estes direitos no âmbito internacional e que, por outro lado, a existência dos direitos dos povos e o respeito a esses direitos deveriam necessariamente assegurar os direitos humanos. Tal qual a Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem (Organization of American States, 1948),13a Carta Africana reafirma que o exercício de direitos e liberdades também implica o cumprimento de certos deveres pelos indivíduos com relação a suas famílias e à sociedade em geral, o estado e outras comunidades reconhecidas perante a lei e a comunidade internacional.


    Ao se analisar a Carta a partir de uma perspectiva da deficiência, vale ressaltar que este documento presta uma atenção particular ao direito ao desenvolvimento; além de enfatizar que direitos civis e políticos são indissociáveis dos direitos econômicos, sociais e culturais, tanto na sua concepção como na sua universalidade, e que a implementação dos direitos econômicos, sociais e culturais garante o exercício dos direitos civis e políticos. No que diz respeito a estes pontos, a Carta está em conformidade com a CDPD.


    No Capítulo 1 da Carta, referente aos direitos por ela assegurados, seus Estados Partes assumem o compromisso de adotar medidas legislativas ou de outra natureza para implementar os direitos, deveres e liberdade consagradas na Carta (Artigo 1º). Todas as pessoas possuem o direito a exercer os direitos e liberdades reconhecidos e garantidos na Carta sem distinção de qualquer natureza, a saber, de raça, etnia, cor, sexo, língua, religião, opinião política ou de qualquer outra natureza, origem nacional ou social, riqueza, nascimento ou qualquer outra condição (Artigo 2º). Na comunicação Purohit e Moore v. Gâmbia,14os peticionários sustentaram que a prática de internar indefinidamente pessoas consideradas doentes mentais sem qualquer devido processo legal constituía, por analogia, discriminação com base em deficiência – e, portanto, viola o Artigo 2º da Carta. Muito embora a Comissão Africana tenha concordado com o argumento de que este Artigo, em conjunto com diversos outros dispositivos, tinham sido violados, a Comissão infelizmente não chegou ao ponto de se manifestar sobre o argumento de vedar por analogia discriminações baseadas em deficiência (African Commission on Human and Peoples’ Right, 2003, para. 54).


    Em seguida, a Carta estabelece que todas as pessoas são iguais perante a lei e possuem o direito à igualdade perante a lei (Artigo 3º). Além disso, a Carta reconhece a “inviolabilidade” de todas as pessoas (Artigo 4º), bem como reafirma o direito à dignidade inerente à toda pessoa (Artigo 5º). A todos os cidadãos devem ser assegurados os direitos civis e políticos de participar livremente na direção dos assuntos públicos de seu país, o direito a acesso igualitário ao serviço público de seu país, bem como a todas as pessoas presentes em um país deve ser concedido o direito de usufruir dos bens e serviços públicos em estrita igualdade perante a lei no território nacional (Artigo 13º).


    O Artigo 18 estabelece que o Estado possui o dever de assistir a família, unidade natural e base da sociedade, e “guardiã da moral e dos valores tradicionais reconhecidos pela comunidade”. O Estado deve velar pela eliminação de todas as formas de discriminação contra mulheres, bem como assegurar a proteção aos direitos da mulher e da criança, conforme estipulados nas declarações e convenções internacionais. O Artigo 18º(4) é importante para pessoas com deficiência, já que assegura que idosos e pessoas com deficiência possuem o direito a “medidas específicas de proteção” condizentes com suas necessidades físicas e morais.


    O Acordo para o Estabelecimento do Instituto Africano de Reabilitação (IAR), adotado em 1995, institui o IAR. Com base na assistência técnica desempenhada pela Organização Internacional do Trabalho, a missão deste Instituto (sediado em Harare, no Zimbábue) é assistir os Estados-membros da UA a atingir uma série de objetivos com foco na reabilitação (Organization of African Unity, 1985, art. II).15


    A Carta Africana sobre os Direitos e Bem-Estar da Criança 1990 (Cadbec) (Organization of African Unity, 1990) é similar à Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos da Criança. Entretanto, a Cadbec também prevê um procedimento para denúncia individual.16A opinião dos pesquisadores diverge ao determinar qual das duas cartas estabelece maior nível de proteção aos direitos da criança com deficiência (Combrinck, 2008, p. 310-311).


    O Artigo 13º da Cadbec, intitulado “Criança Deficiente”, estabelece que toda criança com deficiência física ou mental possui o direito a medidas de proteção especiais com o intuito de proteger suas necessidades físicas e morais e sob condições que garantam sua dignidade, promovam sua autoconfiança e sua participação ativa na comunidade. Estados Partes devem assegurar, sujeito à disponibilidade de recursos, às crianças com deficiência e àqueles responsáveis pelos seus cuidados, assistência quando necessário, e que seja apropriada à condição da criança e em particular deve assegurar que a criança com deficiência tenha acesso efetivo a treinamentos, preparação para o mercado de trabalho e oportunidades de recreação, de maneira que conduza a criança a atingir completa integração social, desenvolvimento individual, cultural e moral. Estados Partes devem usar seus recursos disponíveis com o objetivo de atingir progressivamente a possibilidade completa do deficiente mental e físico de movimento e acesso a rodovias públicas, prédios e outros lugares “aos quais o deficiente possa legitimamente querer ter acesso” (sic!) (Organization of African Unity, 1990).


    Em julho de 1999, os Chefes de Estado e Governo da OUA adotaram uma resolução nomeando o período de 1999 a 2009 a Década das Pessoas com Deficiência. Essa proposta foi uma resposta à Década das Pessoas com Deficiência das Nações Unidas (1983-1992) , decorrente da crítica direta a esse projeto da ONU por tentar adotar soluções globais sem levar em conta as realidades políticas e socioeconômicas dos países em desenvolvimento e democracias emergentes (Chalklen; Swartz; Watermeyer, 2006, p. 93).


    O objetivo da Década Africana é a integral participação, igualdade e empoderamento das pessoas com deficiência. Para atingir esse objetivo, um Plano de Ação Continental foi adotado pela UA em 2002. Em 2004, foi estabelecido na Cidade do Cabo, África do Sul, um Secretariado para a Década Africana. O início das atividades do Plano de Ação Continental foi bastante lento, dada a falta de recursos. A Década foi recentemente estendida para um segundo período, de 2009 a 2019.


    O Protocolo da Carta Africana dos Direitos Humanos e dos Povos sobre os Direitos da Mulher na África, 2003 (Protocolo da Mulher Africana) (African Union, 2003c) nasceu dos questionamentos sobre a adequação da proteção dos direitos das mulheres concedida pelo Artigo 18(3) da Carta Africana (Nsibirwa, 2001, p. 41; Onoria, 2002, p.234). O Protocolo é um documento extensivo que abrange um grande número de direitos da mulher no contexto africano, incluindo o direito a não ser submetida à violência e práticas nocivas, moradia adequada, paz, desenvolvimento sustentável e participação no processo político e decisório. De maneira significativa, o Protocolo presta atenção considerável às obrigações do Estado decorrentes do reconhecimento desses direitos.


    De acordo com os termos do Artigo 23º, que lida com a proteção especial às mulheres com deficiência, Estados Partes se comprometem a: assegurar a proteção da mulher com deficiência e tomam medidas específicas para facilitar seu acesso ao mercado de trabalho, treinamento profissional e vocacional, assim como sua participação em processos decisórios; assegurando o direito da mulher com deficiência a não ser submetidas à violência, incluindo abuso sexual, discriminação com base na deficiência, e o direito de ser tratada com dignidade. De maneira significativa, Estados Partes concordam em prover a devida assistência jurídica e outros remédios (Artigo 25) e a implementar o Protocolo em nível nacional (Artigo 26).


    Em 2006, a UA adotou a Carta Africana da Juventude ao reconhecer a demanda crescente e a vontade da juventude17 de “participar ativamente dos níveis locais, nacionais, regionais e internacionais para determinar seu próprio desenvolvimento e os avanços da sociedade como um todo” (African Union, 2007b, preamble). O documento reconhece explicitamente a necessidade e aspirações dos jovens internamente deslocados, refugiados e jovens com necessidades especiais (African Union, 2007b, preamble).


    Uma das disposições principais da Carta é o direito de todas as pessoas jovens ao aproveitamento dos direitos e liberdades reconhecidos e garantidos na Carta, independentemente de raça, grupo étnico, cor, gênero, língua, religião, opinião política ou outra, origem nacional e social, riqueza, nascimento “ou outro status”. Estados Partes devem tomar as medidas apropriadas para assegurar que a juventude seja protegida contra todas as formas de discriminação com base no status, atividades, expressão de opiniões e crenças (African Union, 2007b, art. 2).


    A Carta dedica o Artigo 24 a “jovens com incapacidades mentais e físicas”.18Estados-partes reconhecem o direito da juventude com incapacidade física e mental a cuidados especiais e se comprometem a: assegurar que esses jovens tenham acesso igualitário e efetivo à educação, treinamento, serviços de saúde, emprego, esporte, educação física e atividades culturais e recreativas; e trabalhar para a eliminação de todos os obstáculos que possam ter implicações negativas para a integração completa na sociedade dos jovens com incapacidade física ou mental, incluindo o fornecimento de infraestrutura apropriada e serviços para facilitar a locomoção.


    A proibição à discriminação e as exigências para atender as necessidades especiais da juventude com deficiência física e mental e da juventude com necessidades especiais estão presentes em diversos outros dispositivos na Carta, mesmo que não com tais palavras, incluindo aquelas que abrangem treinamentos, desenvolvimento de competências, educação, erradicação da pobreza, integração socioeconômica, meios de subsistência, empregos sustentáveis, saúde, eliminação de práticas sociais e culturais danosas, e as responsabilidades dos jovens.


    A Convenção da União Africana sobre a Proteção e Assistência às Pessoas Deslocadas Internamente na África (também conhecida como Convenção de Kampala) (African Union, 2009), impõe diversas obrigações aos Estados Partes em respeito às pessoas internamente deslocadas (African Union, 2009).19Em particular, requer-se que seja assegurada proteção social para pessoas com necessidades especiais internamente deslocadas, incluindo (entre outros) crianças separadas ou sem acompanhante, idosos e pessoas com deficiência (Artigo 9).


    1.3.2 “Pronunciamentos” referindo-se à promoção e proteção dos direitos humanos


    Tanto a OUA quanto a UA (ou seus órgãos) emitiram declarações20 com o tema de direitos humanos em momentos históricos chave. Por exemplo, na Declaração e Plano de Ação Grand Bay (Maurícius), adotado pela Conferência Ministerial sobre Direitos Humanos na África da OUA em 1999, os Estados reafirmaram sua adesão aos princípios, regras e valores dos instrumentos de direitos humanos internacionais e africanos (Organization of African Unity, 1999). Renovaram seu comprometimento com a promoção de direitos humanos como descrita nos documentos e garantiram a eliminação de obstáculos para atingir esse objetivo (Organization of African Unity, 1999, Preamble, and Articles 2 and 5). A Declaração ainda ressalta que os direitos das pessoas com deficiência e pessoas vivendo com HIV/AIDS, em particular mulheres e crianças, não são sempre observados e urgem a todos os estados africanos a trabalhar para assegurar o respeito total a esses direitos. (Organization of African Unity, 1999, Article 7).


    Por meio da Declaração de Kigali a Conferência dos Estados Partes se comprometeram com os objetivos e princípios contidos em uma extensiva lista de instrumentos políticos e jurídicos de direitos humanos, alguns vinculantes, outros não (African Union, 2003b). Entre eles, destaca-se o princípio que todos os direitos humanos são universais, indivisíveis, interdependentes e inter-relacionados (African Union, 2003b, para. 1).


    A Conferência especificamente clama a todos os Estados-Membros que cumpram integralmente com suas obrigações sob a lei internacional e, em particular, tomem as medidas necessárias para assegurar a proteção da população civil, especialmente crianças, mulheres, idosos e pessoas com deficiência em situações de conflito armado (African Union, 2003b, Paragraph 17). O parágrafo 19 clama ainda, com grande preocupação à condição dos grupos vulneráveis, incluindo pessoas com deficiência, aos Estados-membros que ofereçam suporte apropriado ao Instituto Africano de Reabilitação sediado em Harare, Zimbábue. Por fim, ordena que os Estados-membros desenvolvam um Protocolo para a proteção dos direitos das pessoas com deficiência e dos idosos (African Union, 2003b, Paragraph 20).


    Na ocasião do 25º Aniversário da Carta Africana, a UA adotou a Declaração de Banjul (African Union, 2006). Embora esse documento reafirme de maneira geral os esforços dos Estados ao respeito e proteção dos direitos previstos na Carta Africana, a Declaração não faz nenhuma referencia à deficiência.


    1.3.3 Caminhando para um Protocolo de Deficiência em África?


    Como acima citado, a Declaração de Kigali pediu aos Estados-membros que desenvolvam um Protocolo (para a Carta Africana) com o propósito de proteger os direitos das pessoas com deficiência e os idosos (African Union, 2003b). Tal protocolo deve presumidamente exercer a(s) mesma(s) função(ões) do Protocolo da Mulher Africana. Por essa razão, a Comissão Africana nomeou um “Ponto Focal para os Diretos dos Idosos na África” em novembro de 2007. Entretanto, já que esse Foco incluía pessoas com deficiência, seu mandato foi em seguida ampliado quando foi transformado em um Grupo de Trabalho sobre os Direitos de Idosos e Pessoas com Deficiência na África em maio de 2009.21Foi atribuído ao Grupo de Trabalho, entre outras coisas, a elaboração de um projeto a ser considerado pela Comissão Africana que serviria como base para a adoção de um Projeto de Protocolo sobre o Idoso e Pessoas com Deficiência (Biegon; Killander, 2010, p. 220). Um projeto para o Protocolo Africano sobre Deficientes foi produzido em novembro de 2009;22na entrega desse artigo, esse Protocolo havia sido retirado da pauta e o Grupo de Trabalho está publicamente planejando futuras consultas sobre o assunto.


    Determinar se esse Protocolo é aconselhável, dada a existência da CDPD e das limitações documentadas nos mecanismos de implementação do sistema africano de direitos humanos, vai além do escopo desse artigo. Por esse mesmo motivo, também nos abstemos em comentar o conteúdo do projeto de Protocolo de 2009. Basta dizer que existem questões urgentes relativas ao Protocolo que foi proposto, e estas devem ser debatidas extensivamente e de maneira esclarecida, com grupos africanos de pessoas com deficiência antes que a Comissão Africana chegue a uma decisão final.


    1.3.4 Mecanismos para monitorar a observância nacional dos instrumentos regionais de direitos humanos


    Os mecanismos utilizados em todos os tratados regionais de direitos humanos (discutidos acima) são aqueles previstos na Carta Africana. São os procedimentos de relatório do estado, o procedimento de comunicação (ou, em outra palavras, os “procedimentos de casos individuais”), e o procedimento judicial. No caso dos dois primeiros mecanismos, o relatório e a comunicação devem ser recebidos pela Comissão Africana. No último procedimento, a instituição é a Corte Africana de Direitos Humanos e dos Povos. Até hoje, essa corte julgou apenas um caso. Sob a Carta Africana sobre os Direitos e Bem-Estar da Criança, o Comitê de Especialistas no Direito e Bem-Estar da Criança desempenha uma função adicional, vinculada a este tratado específico nos moldes da Comissão Africana. O comitê começou a funcionar apenas recentemente.


    Tanto o procedimento de relatório do Estado quanto o procedimento de comunicação apresentam um histórico que varia entre a obsolência e a ineficácia ou desuso.23Nesse sentido, os debates no âmbito do Protocolo sobre Deficiência na África, sobre a criação de outra instituição similar ao Comitê para Crianças na África deverão levar em consideração essas deficiências verificadas neste órgão.


    1.4 Observações Finais


    Observando os instrumentos políticos e de direitos humanos examinados acima (tanto os vinculantes quanto os não vinculantes), podemos notar que há um certo progresso – desde o silêncio inicial sobre a questão da deficiência até a sua eventual inclusão nos instrumentos regionais de direitos humanos. Essa, entretanto, não é uma trajetória consistente: em 2004, por exemplo, a Assembleia de Chefes de Estado e Governo da UA adotou a Declaração Solene sobre Igualdade de Gênero na África, que não faz nenhuma referencia às mulheres com deficiência (African Union, 2004). Nós também mencionamos diversas oportunidades que poderiam ser utilizadas para incluir explicitamente o tema da deficiência na estrutura normativa do sistema regional africano.


    Na análise desses documentos, uma segunda observação é que existem diversos instrumentos internacionais vinculantes e não vinculantes relativos especificamente a pessoas com deficiência adotados pela Assembleia Geral das Nações Unidas, suas agências especializadas e outras organizações internacionais antes de 2006 aos quais os documentos do sistema africano não fazem alusão.24


    Já que a maioria dos Estados africanos já havia declarado independência quando os primeiros destes instrumentos foram adotados, é relativamente seguro assumir que esses estados apoiaram a adoção de tais instrumentos por serem membros da ONU e pelo fato de que os procedimentos de votação na Assembleia Geral da ONU são baseados em maioria simples. Concluir portanto que esses instrumentos não tiveram nenhum impacto nas políticas e leis dos Estados africanos seria infundado e injustificado.


    Numa perspectiva formal, é de certa maneira desconcertante notar que a terminologia desses instrumentos varia entre “pessoas deficientes”, “incapacitados”, a “pessoas com deficiência”. É axiomático que essas terminologias possam mudar com o desenvolvimento da consciência política (tanto nacionalmente quanto internacionalmente). Não obstante, é importante para os instrumentos de direitos humanos, que são potencialmente poderosos em moldar a consciência pública, acompanhar, e refletir abordagens de direitos humanos que são embebidas no reconhecimento das capacidades, e não nas limitações das pessoas com deficiência (United Nations, 2006, art. 8).


    Finalmente, não há necessidade de afirmar que essa perspectiva apenas apresenta um lado da moeda, ex. incorporação da norma no âmbito regional (Heyns; Viljoen, 2004, p. 133). O outro lado da moeda é a execução da norma, um aspecto que tem afligido o sistema africano desde seu início.25


    2. Posicionamento provisório da CDPD no sistema regional africano de direitos humanos


    Estados africanos foram em geral bem representados e se envolveram ativamente no processo que levou ao estabelecimento do Comitê Ad Hoc para Elaboração da Convenção na Assembleia Geral da ONU, assim como na elaboração do texto da Convenção (Kanter, 2006-2007, p. 308; Quinn, 2009a, p. 256). Esse foi um afastamento de uma prática comum do passado onde Estados africanos, devido ao pouco envolvimento no nível global, preferiram estabelecer um tratado quase idêntico em âmbito regional (Viljoen, 1998, p. 205; Kaime, 2009, p. 55). Já se afirmou que a CDPD detém uma marca “africana” por sua ênfase nas conexões entre deficiência, pobreza e desenvolvimento. Até a data em que este artigo foi finalizado, 26 estados africanos já haviam ratificado a Convenção; 15 dos quais também já haviam ratificado seu Protocolo Opcional (United Nations, 2011).


    Apesar da impressão favorável criada pelas referências feitas acima sobre o status da CDPD não se deve perder de vista o fato de que várias atividades de “elaboração de leis” que ocorrem no sistema de direitos humanos regional africano (como discutido anteriormente) ocorreram em paralelo ao processo de negociação e adoção, assim como a entrada em vigor da CDPD. Essas atividades envolveram os mesmos Estados que ratificaram a CDPD. Em nosso ponto de vista, como agora está, não se pode classificar a CDPD como a “estrutura normativa” preferida entre os Estados africanos. Parece ser, no melhor caso, uma possível opção, dentre outras.


    Com o risco de generalizar, outras possibilidades parecem incluir, em primeiro lugar, tentativas de otimizar o sistema africano existente por meio de reformas ad hoc de “soft laws” na forma de declarações; em segundo lugar, a adoção de um protocolo sobre deficiência na África à Carta Africana com ou sem seu próprio órgão de monitoramento de tratados; e em terceiro lugar, assumindo que as indicações gerais são entendidas adequadamente, a delimitação de padrões específicos para os direitos de pessoas com deficiência que perpassem o regime do tratado existente – possivelmente sob a orientação da CDPD.


    3. Leis sobre os direitos das pessoas com deficiência em certos países africanos seguidos da ratificação do CDPD


    A luta pelos direitos humanos será vencida ou perdida em nível nacional. (Olowu, 2009, p. 73)


    3.1 Introdução


    3.1.1 Vivendo de acordo com a CDPD


    Vamos agora para o próximo nível de nossa investigação, a “incorporação da norma” na esfera nacional. É digno de nota que no momento da elaboração deste artigo, aproximadamente metade dos 55 países da África havia ratificado a CDPD. O status atual de ratificações, em respeito à Convenção e seu Protocolo Opcional, dentre os quatro países examinados para os propósitos desse artigo estão demonstrados na Tabela 1 abaixo. Pode-se notar um aparente entusiasmo na incorporação das normas contidas na Convenção. A questão, entretanto, é a medida em que essa incorporação foi traduzida em implementação da norma.


    O que pode ser esperado da CDPD no âmbito nacional? Stein e Lord identificam três áreas onde a CDPD deve ter um efeito nacional imediato: o valor simbólico atrelado ao reconhecimento de direitos humanos das pessoas com deficiência; o impacto em requerer que Estados Partes reflitam sobre e elaborem leis e políticas em âmbito doméstico voltadas a pessoas com deficiência; e avanços em integração social de pessoas com deficiência que serão facilitados através do mandato de desenvolvimento inclusivo emanado da CDPD (Stein; Lord, 2009, p. 31). Dado o curto período desde a adoção dessa Convenção, esse artigo foca especificamente na segunda dessas áreas. (O que não significa no entanto que as outras duas áreas devam ser desconsideradas.)


    Para o propósito dessa discussão, então, a questão é quais elementos devem ser levados em consideração quando determinamos a extensão da CDPD nas leis e políticas para pessoas com deficiência no âmbito interno. Analistas de legislação para pessoas com deficiência reportaram que existem inúmeras variações internacionais de sistemas legislativos, sem determinar “certo” ou “errado”; o importante é o impacto prático da legislação (Kanter, 2003, p. 249-252; Herr, 2001, p. 355). Se a jurisdição em questão não promulgou legislação específica aos deficientes, a questão é se a deficiência está incluída pelo menos na legislação geral de antidiscriminação, por exemplo, emprego ou previdência social. O efeito a ser evitado é que deficiência, incluída em legislação genérica, torne-se invisível novamente. Além da legislação focada em deficiência, outro ponto importante de discussão deve ser a constituição nacional, particularmente o rol de direitos que esta traz (Landmine Survivors Network, 2007, p. 15). O foco deve ser a cláusula antidiscriminação, assim como a questão de se a constituição prevê explicitamente que pessoas com deficiência constituem um grupo marginalizado. Uma consideração importante é a escolha da abordagem de pessoas com deficiência na estrutura constitucional e legislativa, ex. se deve ser adotada uma abordagem paternalista de “bem-estar” (típica do chamado modelo médico), ou uma abordagem social e de direitos humanos que reconhece e encoraja autonomia e dignidade? A abordagem chamada de modelo médico normalmente entende pessoa com deficiência como um “objeto” de intervenção legal, enquanto a abordagem de direitos humanos implica entender pessoas com deficiência como pessoas agindo com independência – detentoras dos direitos.


    Outra dimensão a ser incorporada na análise é a relação entre igualdade e direitos sociais e econômicos: foi identificado que o interesse das pessoas com deficiência é muitas vezes mais diretamente afetado na arena social e econômica; eles são mais vulneráveis nas áreas de emprego, saúde, educação e serviços sociais (Bhabha, 2009, p. 219). A constituição ou legislação requer que o Estado tome medidas positivas para avançar esses direitos para pessoas com deficiência?


    Uma análise abrangente de cada sistema jurídico vai além do escopo desse artigo (as regras relativas a capacidade das pessoas com deficiência intelectual, por exemplo, pode ser complexa, especialmente quando incorporadas tanto no chamado direito costumeiro, quanto direito estatutário, como na África do Sul). Os autores reconhecem que uma análise comparativa e abrangente deve incluir uma análise muito mais detalhada do que aquela possível dentro do escopo (e objetivo) desse artigo exploratório. Por exemplo, com o propósito de entender as escolhas políticas que determinam todas as iniciativas de reforma legislativa – e concomitantemente os processos de sensibilização – teria sido necessário mergulhar muito mais fundo nas dinâmicas de poder que operam nos setores de deficiência / movimentos em nível nacional.26Esse artigo é, portanto, limitado já que seu foco é “na raiz” dos dispositivos legislativos e políticos, e não em suas implementações práticas. Entretanto, ao ter os fatores acima mencionados em mente ao construir uma visão geral dos sistemas constitucional e legal, pode-se ter a impressão da extensão na qual um dado sistema começou a se alinhar com a CDPD.27


    3.1.2 O que “incorporação doméstica” da CDPD significa na prática?


    As maneiras de influência no âmbito nacional das normas e padrões da legislação de direitos humanos internacional (como o CDPD e sua interpretação) tradicionalmente dependeriam da relação entre o sistema legal internacional e um sistema nacional em particular, e mais especificamente, se o sistema jurídico nacional segue uma abordagem monista ou dualista na recepção de lei internacional (Adjami, 2002, p. 108; Oppong, 2007, p. 297).28


    Na abordagem monista, a legislação internacional e interna formam um sistema jurídico único, e a lei internacional é portanto diretamente aplicável no sistema jurídico interno – não há necessidade de nenhum ato de incorporação à legislação interna. A visão dualista, por outro lado, vê as legislações interna e internacional como sistemas independentes. Para que uma lei internacional seja aplicada no sistema interno, ela deve ser recebida através de medidas legislativas internas, o que transformará a regra internacional em interna. Apenas depois desse ato de transformação (ou incorporação interna)29 que os indivíduos em um Estado podem se beneficiar de ou contar com a legislação internacional (agora interna). Entretanto, mesmo quando um instrumento internacional não foi incorporado, ele ainda serve como subsídio para a interpretação de legislação interna ou leis ordinárias, como será demonstrado abaixo (Viljoen, 2007, p. 540).


    Estados africanos em grande parte herdaram seus sistemas jurídicos (incluindo a abordagem frente as legislações internacionais) de seus predecessores coloniais. A maioria das antigas colônias francesas ou belgas adotou a abordagem monista, enquanto as antigas colônias britânicas adotaram a posição dualista, normalmente encontrada nos sistemas de “common law” (Adjami, 2002, p. 110). Além da estrutura fornecida pelos sistemas legais coloniais, os sistemas legais africanos também incorporaram o direito consuetudinário africano, assim como previsões de leis religiosas, como por exemplo, leis islâmicas.


    Desde 1990, diversas constituições nacionais promulgadas na África colocaram as leis internacionais em uma posição mais proeminente do que teriam em um sistema tradicional dualista. As constituições da Namíbia, Malaui e África do Sul são exemplos desse caso (Adjami, 2002, p. 110-112). Por essa razão também é importante examinar as previsões (quando existirem) que descrevem a relação entre os sistemas jurídicos internacional e interno a fim de determinar a influência da CDPD em cada caso (Landmine Survivors Network, 2007, p. 21-22).


    3.2 Quatro jurisdições africanas


    3.2.1 África do Sul


    A Constituição sul-africana dispõe de uma cláusula de igualdade que contém uma lista proibitiva de discriminações, na qual consta explicitamente a deficiência (South Africa, 1996a, section 9(3)). A Carta de Direitos também estabelece o direito à dignidade (seção 10), segurança da pessoa, liberdade contra todas as formas de violência (seção 12), assim como o direito ao acesso à moradia adequada (seção 26). A seção 27 concede a todas as pessoas o direito de acesso à serviços de saúde, incluindo cuidados para reprodução, água e alimentação suficiente, assistência social apropriada. Nos termos da seção 29, todos têm o direito a educação básica, incluindo educação de adultos. Todos esses dispositivos legais são sustentados pela seção 7(2), que requer que o Estado “respeite, projeta, promova e cumpra” os direitos presentes na Carta de Direitos (Bill of Rights)”. Embora a língua de sinais não seja uma das línguas oficiais, a Constituição requer que esta seja divulgada e que condições para seu desenvolvimento e uso sejam criadas.


    A Constituição é ainda mais abrangente ao definir a relação entre lei internacional e interna. Embora a seção 231 requeira um ato de incorporação pelo parlamento para que um acordo internacional (como o CDPD) seja incorporada como lei interna, a Constituição determina que lei internacional consuetudinária deve também integrar legislação interna da África do Sul, a não ser que seja inconsistente com a Constituição ou legislação nacional (seção 232). Importante, a Seção 39(1)(b) da Constituição requer que a corte considere a lei internacional quando interpretar a Carta de Direitos. Isso pode incluir tanto as fontes vinculantes (ex. Tratados e convenções ratificados pela África do Sul) como as não vinculantes (South Africa, S v Makwanyane, 1995). Além disso, a seção 233 da Constituição determina que todas as cortes, ao interpretar a legislação, devem preferir a interpretação de tal legislação que seja consistente com a lei internacional.
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